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Prefácio

Em um momento no qual se intensificam as discussões 
acerca dos impactos dos projetos científicos e tecnológicos, a 
presente obra, que compõe a série Prospecção Tecnológica, traz 
elementos importantes na vertente do debate sobre a relação 
universidade-empresa.

Discute-se como os projetos científicos e tecnológicos 
conseguem ter um caráter aplicado, de forma a gerarem um 
interesse empresarial e se converterem em inovação. Essa busca 
por maior interesse empresarial, além do aspecto desafiador da 
formatação de linhas de pesquisa, está relacionada à busca por 
maior participação do setor empresarial no financiamento das 
atividades científicas e tecnológicas no Brasil.

Mas, como ampliar o interesse do setor empresarial, 
público ou privado, sem uma visão das tecnologias disponíveis 
ou sem uma classificação do estágio de desenvolvimento destas? 
A resposta a essas questões, tratadas em distintos capítulos, traz 
contribuições relevantes.

Esta obra organizada pela professora Nubia Ribeiro 
possui capítulos interligados, com apresentação de instrumentos 
de análise bastante complementares. O livro contribui de 
forma essencial para situar as tecnologias e o seu estágio de 
desenvolvimento em um determinado setor econômico. São 
apresentadas metodologias para mapear o estado da arte das 
tecnologias de certo setor. São mostradas ainda metodologias para 
determinar a maturidade tecnológica. E, por fim, são abordadas 
ferramentas para prospecção tecnológica.

Dessa forma, as ferramentas apresentadas devem 
possibilitar uma interação mais efetiva na relação universidade-
empresa, além disso, essas ferramentas também podem ser 
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tomadas como referências na elaboração de programas de apoio 
científico e tecnológico que estão sob a responsabilidade de 
agências governamentais. O livro cumpre, desse modo, o papel 
a que se propõe o Programa de Pós-Graduação Profissional, em 
Rede Nacional, em Propriedade Intelectual e Transferência de 
Tecnologia para a Inovação (PROFNIT).

José Ricardo de Santana
Outubro de 2018

Prefácio



Apresentação

A Coleção PROFNIT, como o próprio Programa de Pós-
Graduação Profissional, em Rede Nacional, em Propriedade 
Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação 
(PROFNIT) do qual ela surge, é resultado da vontade de vários 
pesquisadores, intencionalmente focados em deixar um legado 
para o país no campo do desenvolvimento tecnológico. É também 
o testemunho de que é possível criar uma rede com essa sintonia, 
uma rede que abraça o país inteiro, com a dedicação e o esforço 
de muitos docentes, a paixão e o empenho de vários mestrandos 
e com o apoio de diversos participantes, da academia, do setor 
empresarial ou do setor governamental.

Este livro é o segundo da Série Prospecção Tecnológica da 
Coleção PROFNIT. Ele é composto de três capítulos que, além 
de complementar, ampliam os temas tratados no primeiro volume 
da série. O capítulo inicial deste livro, com título “Maturidade 
tecnológica: níveis de prontidão TRL”, foi elaborado por Cristina 
M. Quintella, Núbia Moura Ribeiro, Kénya Felicíssimo Gonçalves, 
Marcus Vinícius Dantas Linhares e André de Góes Paternostro. 
O capítulo apresenta um breve histórico dos níveis de prontidão 
na escala Technology Readiness Level (TRL), discute cada um 
dos níveis de TRL e apresenta alguns softwares que funcionam 
como calculadoras TRL, determinando o nível de prontidão das 
tecnologias. São citadas também outras escalas de maturidade e/
ou prontidão, como MRL, IRL, DRL, CRL, SRL, HRL, LRL, 
ORL, INRL e PRL. Os indicadores e as métricas utilizados para 
determinar os níveis de TRL são listados e relacionados com os 
diversos níveis de TRL. As fontes de financiamento para cada nível 
de TRL são discutidas e ainda são mostrados alguns usos mais 
comuns de TRL, dando o enfoque brasileiro para Plataformas de 



16

Série Prospecção Tecnológica

Conhecimento, EMBRAPII e ABNT NBR ISO 16290:2015, além 
de mostrar alguns usos em outros países. Este Capítulo traz um 
estudo de caso desenvolvido para a tecnologia BIPP de controle 
de qualidade da cadeia industrial do mel orgânico. O capítulo 
contém um anexo com outros exemplos de escalas de TRL: ESA 
da Comunidade Europeia (ISO standard 16290 Space systems – 
Instrumentos e sistemas espaciais); Comunidade Europeia para 
o programa HORIZON 2020; Níveis de TRL – API 17N da 
Indústria de petróleo e gás; e Níveis de TRA – Departamento de 
Defesa (DoD) dos Estados Unidos.

O capítulo intitulado “Roadmap: Histórico e Formatos” tem 
Suzana Borschiver como autora e objetiva apresentar o roadmap 
tecnológico, uma metodologia que mapeia do estado da arte 
das tecnologias de um determinado setor e realiza a projeção 
das tendências identificadas ao longo de horizonte temporal 
definido. Além de trazer uma discussão acerca do histórico dessa 
metodologia, também apresenta os diferentes tipos e formatos 
nos quais um roadmap tecnológico pode ser elaborado.

Silvia Beatriz Beger Uchôa, João Paulo Lima Santos e Tatiane 
Luciano Balliano assinam o capítulo intitulado “Ferramentas para 
Análise e Tratamento dos Dados de Prospecção Tecnológica 
em Documentos de Patente”. Nesse capítulo são abordadas 
diversas ferramentas de prospecção tecnológica com o intuito 
de identificar as suas vantagens e as facilidades oferecidas no seu 
uso, possibilitando um panorama geral, para facilitar a escolha 
da melhor ferramenta que suprirá cada demanda. Inicia-se com 
ferramentas de uso consagrado e que fazem parte de pacotes, como 
o Excel e outras de uso gratuito como o Pajek e Treemap, todas 
exigindo a elaboração prévia de um banco de dados para realizar 
as análises. Em seguida, aborda-se um grupo de ferramentas que 
trabalham a partir de um banco de dados próprio, fornecendo 
algumas análises, como o PatentScope e o Lens. 

Apresentação
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Que este novo volume da Série Prospecção Tecnológica desperte 
ainda mais o interesse pela prospecção tecnológica, esclareça 
aspectos da sua relação com a gestão da inovação e amplie o 
conhecimento sobre métodos e ferramentas utilizadas em estudos 
prospectivos. 

Boa leitura a todos!

Núbia Moura Ribeiro
Setembro de 2018

Apresentação



Maturidade Tecnológica: níveis de 
prontidão TRL

Cristina M. Quintella

Núbia Moura Ribeiro

Kénya Felicíssimo Gonçalves

Marcus Vinícius Dantas Linhares

André de Góes Paternostro

A análise dos ciclos de vida da inovação e a determinação 
dos níveis de maturidade tecnológica são fatores essenciais para 
a competitividade empresarial em empresas de base tecnológica, 
pois o risco associado à inovação depende fortemente do nível de 
maturidade das tecnologias. De fato, tecnologias ainda nos seus 
níveis iniciais não só requerem mais investimentos financeiros, 
como maiores pesquisas e desenvolvimentos tecnológicos.  
É grande o risco de uma tecnologia, que se mostrava promissora 
em sua fase inicial, ter sérios problemas tecnológicos e não chegar 
ao mercado. No entanto, diz o ditado popular “Quem não arrisca, 
não petisca”; ou seja, o problema não é o risco em si mesmo, 
mas a correta avaliação de quiais riscos se corre e qual a relação 
custo/benefício de investir em uma tecnologia, o que depende 
do grau de maturidade dessa tecnologia. O risco é tanto maior, 
quanto menor é a maturidade da tecnologia, já que as etapas 
para que chegue em fase de comercialização aumentam. Assim, 
torna-se essencial conhecer os ciclos de vida da inovação, e esse 
conhecimento se reflete em diversas vantagens, pois permite:
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•	 Avaliar a possibilidade de a tecnologia ser introduzida 
no mercado e o tempo para isso.

•	 Estimar os investimentos e os riscos financeiros.
•	 Avaliar a possibilidade de permanência no mercado.
•	 Definir qual a demanda da tecnologia.
•	 Definir o potencial de desenvolvimento da tecnologia.
•	 Definir ações visando minimizar gargalos tecnológicos 

(Critical Technology Elements – CTE).

A classificação da maturidade de uma tecnologia em 
diversos estágios permite que haja um entendimento comum 
entre interlocutores (DAWSON, 2007 ; VALERDI; KOHL, 2004) 
e suas vantagens são:

•	 Chegar a um entendimento comum do estado de 
desenvolvimento da tecnologia.

•	 Ajudar na tomada de decisões relativas ao 
desenvolvimento e à transição da tecnologia.

•	 Ajudar a gerenciar o progresso da atividade de Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D) dentro de uma organização.

•	 Apoiar gestão de riscos.
•	 Apoiar decisões de financiamento da tecnologia.
•	 Apoiar decisões de transição da tecnologia.

No entanto, existem algumas desvantagens, segundo 
Dawson (2007 ) e Valerdi e Kohl  (2004),  quando se classifica a 
maturidade de uma tecnologia em diversos estágios, como:
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•	 Nem sempre levar em conta a adequação ou o 
vencimento da tecnologia.

•	 Não levar em consideração a aceitação pela sociedade 
(um produto maduro pode possuir maior ou menor 
grau de aptidão para o uso num contexto específico do 
que outro produto com maturidade inferior).

•	 Não levar em conta o ambiente operacional.
•	 Tender a desconsiderar fatores negativos e de 

obsolescência da tecnologia.
•	 Existir, para cada tecnologia ou setor de aplicação 

tecnológica, a sua própria classificação.

O termo maturidade tecnológica foi cunhado na década 
de 1950 e se referia às necessidades humanas, ao crescimento 
econômico e à progressão da tecnologia da informação nas 
organizações (SILVA NETO, 2015). 

A escala TRL é denominada Níveis de Maturidade 
Tecnológica ou Níveis de Prontidão Tecnológico e sua sigla deriva 
da terminologia em inglês: Technology Readiness Level (TRL). 
A TRL é uma ferramenta de avaliação tecnológica que auxilia 
na comunicação. Ela permite estabelecer os níveis de maturidade 
de uma tecnologia entre cientistas, tecnologistas e gerentes nos 
processos de desenvolvimento tecnológico. 

A determinação da maturidade tecnológica é um 
importante processo de investigação para indústria e serve como 
uma ferramenta de gestão do risco inerente à tecnologia em 
desenvolvimento. A tecnologia é avaliada subdividindo o processo 
de desenvolvimento da tecnologia em uma série de etapas, 
denominadas níveis TRL. Fast-Berglund et al. (2014) definiram 
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a TRL como um sistema de medição que avalia a maturidade de 
uma tecnologia específica e que permite a comparação consistente 
da maturidade entre diferentes tipos de tecnologia.

A Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 
(ABDI) define o Nível de Maturidade Tecnológica como 

[...] um sistema de medição e uma métrica sistemática empregada na 
avaliação da maturidade de uma tecnologia particular, assim como na 
comparação da maturidade de diferentes tipos de tecnologias, ou seja, 
trata-se de um avaliador do nível de maturidade de uma tecnologia. 
(BRASIL, 2014, p. 33)

Os Níveis de Prontidão em Technology Readiness 
Level (TRL)

Um dos primeiros conceitos de nível de maturidade 
relacionado a processos gerenciais surgiu em 1979 e foi proposto 
por Crosby (1979) no chamado “Aferidor de Maturidade da 
Gerência de Qualidade” (QUINTELLA; ROCHA, 2007). 

Em 1974, Stan Sadin foi o percursor do sistema métrico 
para medir uma determinada tecnologia (SADIN; POVINELLI; 
ROSEN, 1989), sistema que depois foi aprimorado pela Escritório 
de Aeronáutica e Tecnologia Espacial (NASA), como parte do 
esforço para desenvolver um modelo de sistema de mensuração 
de maturidade de tecnologia para essa agência. Em 1995, esse 
sistema foi atualizado para nove níveis de enquadramento, 
representados utilizando-se de uma estilização de termômetro de 
mercúrio (Figura 1) com os critérios de enquadramento para cada 
TRL (MAKINS, 1995; STRAUB, 2015). 
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Figura 1: Estilização de termómetro de mercúrio com os critérios de enquadramento 
para cada TRL pela NASA

Fonte: NASA (2014)

Os níveis de TRL foram uma das primeiras ferramentas 
de avaliação tecnológica que Mankins (1995) e outros autores 
apresentam como um sistema de medição sistemática que auxilia 
as avaliações da maturidade tecnológica de uma tecnologia em 
particular e a comparação de maturidade entre diferentes tipos 
de tecnologia. 

As primeiras versões da escala TRL consistiam em seis ou 
sete níveis, com características breves para definição de cada nível. 
Com o anúncio da nova Iniciativa de Exploração Espacial (Space 
Exploration Initiative – SEI), em 1989, devido à necessidade 
de comunicar o status da maturidade tecnológica e as previsões 
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entre a comunidade de pesquisa e a comunidade de planejamento 
da missão de exploração, a escala TRL foi estendida de seis a 
sete níveis para os nove níveis que atualmente são empregados 
(MANKINS, 1995).

A ideia de descrever as escalas TRL, apresentada 
primeiramente pela NASA, foi posteriormente atualizada, 
modificada e rapidamente adotada por diferentes instituições, 
incluindo o Departamento da Defesa dos EUA; o Departamento 
da Energia dos EUA; o Programa de Inovação e Comercialização 
do Canadá; a Agência Espacial Europeia e outras agências 
governamentais, com adoção mundial, ganhando impulso no 
início dos anos 2000 (MANKINS, 1995; DHS, 2009; MANKINS, 
2009).

No período entre 2005 e 2006, a versão padrão de 
nove níveis da escala TRL foi disseminada no mundo inteiro. 
Atualmente, diversas organizações governamentais e empresas 
privadas utilizam a métrica TRL para avaliação do grau de 
maturidade de tecnologias em desenvolvimento para a tomada 
de decisão quanto à incorporação dessas tecnologias em seus 
sistemas e subsistemas. 

Definição dos Níveis de TRL

O nível TRL é definido após um processo de avaliação 
denominado, em inglês Technology Readiness Assessment (TRA), 
que considera aspectos conceituais, necessidades da tecnologia e 
demonstração do potencial tecnológico.

De acordo com os níveis do sistema de prontidão 
tecnológica da NASA (Figura 1), a escala varia de TRL1 
(tecnologia sendo descoberta) até TRL9 (tecnologia pronta para 
entrar no mercado). Com o seu desenvolvimento e sua adoção 
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por diversas instituições, passou-se a ter um vocabulário comum 
para descrever os graus de maturidade tecnológica. 

De acordo com o Departamento de Energia dos EUA, o 
DOE (2011), a TRL expande os tradicionais níveis qualitativos e 
pode ser relacionada com eles, pois:

•	 A pesquisa básica ou prova de conceito preliminar 
compreende a TRL de 1 a 3. A TRL1 refere-se à fase 
de ideias; a TRL2, à pesquisa exploratória baseada 
num conceito tecnológico e/ou ideia de aplicação, 
podendo ser chamada de demonstração preliminar; e 
a TRL3, à pesquisa sistemática baseada no mínimo de 
resultados favoráveis.

•	 O desenvolvimento tecnológico compreende a TRL4 e 
a TRL5. A TRL4 refere-se à validação dos componentes 
da tecnologia em ambiente de laboratório e a TRL5, 
à validação dos componentes da tecnologia em 
ambiente relevante.

•	 A fase de demonstração da tecnologia compreende a 
TRL6, que se refere à avaliação do protótipo ou modelo 
representativo num ambiente relevante. Não se deve 
confundir a TRL6 com a TRL2, pois nesta ocorre a 
demonstração preliminar da tecnologia.

•	 O comissionamento da tecnologia compreende a TRL7 
(avaliação da tecnologia próximo do real em ambiente 
operacional) e a TRL8 (num sistema real, a tecnologia 
demonstrou estar de acordo com as condições 
especificadas). 

•	 A classificação “em operação” corresponde a 
TRL9, quando a tecnologia está finalizada e pronta 
para comercialização.
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Existem diferenças nas definições dos Níveis de Maturidade 
Tecnológica TRL usadas pelas várias organizações, a mais 
difundida é a utilizada pela NASA (Quadro 1). 

Quadro 1: Níveis de TRL propostos pela NASA com sua descrição genérica

Nível de TRL Descrição

1. Princípios 
básicos 

observados e 
relatados

Este é o “nível” mais baixo de maturidade 
tecnológica. Nesse nível, a pesquisa científica 

começa a ser traduzida para pesquisa aplicada e 
desenvolvimento.

2. Conceito de 
tecnologia e/
ou aplicação 
formulados

Uma vez que os princípios científicos básicos são 
observados, no próximo nível de maturação, as 
aplicações práticas dessas características podem 

ser inventadas ou identificadas. Esse nível ainda é 
especulativo: não há prova experimental ou análise 

detalhada para apoiar a hipótese.

3. Função 
crítica analítica 
e experimental 

e/ou prova 
característica do 

conceito

Nesta etapa é iniciada a pesquisa e o desenvolvimento 
(P&D). Incluiu tanto os estudos analíticos para definir 

a tecnologia em um contexto apropriado, como 
estudos em laboratório para validar as previsões 
analíticas. Esses estudos e experimentos validam 
a “prova de conceito preliminar” das aplicações/

conceitos formulados na TRL2.

4. Validação de 
componentes 

e/ou protótipo 
em ambiente de 

laboratório

Os elementos tecnológicos básicos devem ser 
integrados para que as “partes” funcionem em conjunto 
para alcançar os níveis de conceito de desempenho para 

um componente e/ou protótipo. Essa validação do 
conceito formulado anteriormente deve ser compatível 
com as exigências de aplicações potenciais. A validação 

é “baixa fidelidade” em comparação com o eventual 
sistema, podendo ser composto de componentes 

discretos ad hoc em um laboratório.
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Nível de TRL Descrição

5. Validação de 
componentes 

e/ou protótipo 
em ambiente 

relevante

A fidelidade do componente e/ou protótipo a ser 
testado aumenta significativamente. Os elementos 

tecnológicos básicos são integrados com elementos de 
apoio razoavelmente realistas para que as aplicações 

totais (componente de nível, nível subsistema, ou 
em nível de sistema) sejam testados num ambiente 

“simulado” pouco realista.

6. Sistema 
de modelo/

subsistema ou 
demonstração do 
protótipo em um 

ambiente relevante 
(solo ou espaço)

Aumenta a fidelidade da demonstração da tecnologia. 
Testa um modelo ou protótipo de sistema ou sistema 
representativo – que vão muito além ad hoc, “patch-

cabo” ou componente discreto nível breadboarding – num 
ambiente relevante. Se o único “ambiente relevante” é o 

espaço, então deve ser demonstrada no espaço.

7. Demonstração 
do protótipo 

do sistema em 
um ambiente 

espacial

TRL7 é um passo significativo exigindo um protótipo 
de sistema de demonstração real em um ambiente 

espacial. O protótipo deve estar perto ou na escala do 
sistema operacional planejado e a demonstração deve 

ter lugar no espaço.

8. Sistema real 
concluído e “vôo 
qualificado” por 
meio de teste e 

de demonstração 
(solo ou espaço)

Em quase todos os casos, esse nível é o fim do 
verdadeiro “desenvolvimento do sistema” para a 

maioria dos elementos de tecnologia. Isso pode incluir 
a integração de novas tecnologias em um sistema 

existente.

9. Sistema 
real “voo 

comprovado” 
por meio de 
operações de 
missões bem-

sucedidas

Usualmente, consiste de pequenos ajustes finais, 
podendo incluir a integração de novas tecnologias em 
um sistema existente. Não inclui a melhoria planejada 

do produto de sistemas contínuos ou reutilizáveis.

Fonte: Mankins (1995)
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No Anexo A são mostradas as definições de níveis TRL 
utilizadas por outras instituições, nesta sequência: 

•	 TRL da European Space Agency (ESA) – ISO standard 
16290 Space systems – Instrumentos e sistemas espaciais.

•	 TRL da European Commission (EC).
•	 TRL da Indústria de petróleo e gás (API 17N, que utiliza 

apenas oito níveis).
•	 TRL do Departamento de Defesa (Department of  

Defense, DOD) dos EUA.
•	 TRL do Departamento de Energia (Department of  

Energy, DOE) dos EUA. 

Como exemplo, é apresentado aqui um projeto de 
desenvolvimento de uma tecnologia da área de engenharia 
mecânica. De acordo com o DOE (2011), o ciclo de vida de 
um projeto e sua relação com os níveis de TRL podem ser 
observados na Figura 2. Pode-se notar que a TRL1 corresponde 
ao conceito, elaborado ainda apenas como texto. As TRL2 e 
TRL3 correspondem à escala de laboratório, em que são feitas as 
peças e as simulações. A TRL4 corresponde à escala de bancada 
na qual os protótipos são testados, mantendo-se a simulação. Nas 
TRL5 e TRL6 passa-se à escala de projetos de engenharia mais 
complexos. Na TRL7 inicia-se a fase de comissionamento em 
escala real e na planta. Na TRL8, a tecnologia já é colocada em 
operação completamente no ambiente real. Na TRL9 está pronta 
para operação.
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Figura 2: Aplicação dos níveis TRL a uma tecnologia na área de engenharia mecânica

Fonte: DOE (2011)

A evolução dos níveis de TRL nem sempre é linear como 
parece ser na Figura 2. Muitas vezes, essa evolução se comporta 
como um funil permeável de inovação aberta, no qual, ao longo 
do desenvolvimento de uma tecnologia, são identificadas outras 
oportunidades (incorporadas ao desenvolvimento da tecnologia) 
e geradas tecnologias novas, mas em grau de maturidade menor; 
e as que não se aplicam à tecnologia em desenvolvimento podem 
ser disponibilizadas externamente. Adicionalmente, cabe lembrar 
que quando uma tecnologia está num mercado e há a decisão 
de levá-la para outro mercado, ou todas as vezes que se faz 
engenharia reversa, é comum que uma tecnologia TRL9 caia para 
TRL6 ou TRL8.

Calculadoras TRL

Na avaliação do nível TRL de uma tecnologia devem ser 
considerados diversos aspectos. Para fazê-lo de modo mais 
uniforme, foram criados programas automáticos, denominados 
de calculadoras TRL. Com esses softwares, o interessado responde 
a diversas perguntas e o software classifica a tecnologia em nível 
TRL.
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As calculadoras TRL permitem que as empresas hierarquizem 
e/ou sistematizem seus portfólios de desenvolvimento de novos 
produtos que envolvam diversas tecnologias. Dessa forma, 
podem minimizar os riscos no desenvolvimento e identificar, no 
mercado, quais as melhores linhas de financiamento de acordo 
com o estágio que a tecnologia se encontra.

Assim uma calculadora TRL tem como premissa facilitar o 
enquadramento da tecnologia em seu nível, minimizando riscos ao 
seu desenvolvimento. Assim, uma calculadora de TRL é composta 
de questões que identificam pré-requisitos necessários para serem 
atendidos em cada nível. Essas calculadoras apresentam como 
vantagem o enquadramento do nível de maturidade de uma 
determinada tecnologia em um setor específico. 

O Departamento de Defesa dos EUA (DOD) disponibiliza 
uma calculadora de TRL que se encontra na internet e a que 
está mais desenvolvida refere-se ao desenvolvimento de software 
e hardware utilizando a métrica da TRL, a última versão é a 2.2 
(DOD-MRL, 2012).

No entanto, atualmente, considera-se que uma única 
calculadora TRL não atende a todas as peculiaridades das áreas 
tecnológicas. Assim, diversas calculadoras TRL específicas são 
necessárias.

Conforme foi dito por Velho et al. (2017), quando um setor 
é fortemente regulado, como o da área de saúde, as calculadoras 
TRL desse segmento devem seguir as especificações dos órgãos 
reguladores do país onde serão utilizadas. Por exemplo, na área 
de saúde é possível encontrar divisões em grandes subáreas, e isso 
torna necessário o aperfeiçoamento das questões para avaliação 
de cada nível de maturidade por subárea. De acordo com o DOD 
dos EUA, as tecnologias na área de saúde são subdivididas em 
quatro classes: medicamentos; produtos biológicos, inclusive 
vacinas; dispositivos médicos; e tecnologia da informação (TI) 
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médica e informática médica (IM) (DOD-TRA, 2005; COSTA; 
LEITE, 2017). 

O Departamento de Seguridade Social (Department of  
Homeland Security – DHS) dos EUA refinou a calculadora 
desenvolvida pelo DOD, incluindo, além da TRL, o Nível de 
Maturidade de Manufatura (Manufacturing Readiness Level – 
MRL), que tinha sido inicialmente concebido pelo Escritório de 
Auditoria Governamental (Government Accountability Office – 
GAO) para estabelecer metas de custo, cronograma e qualidade 
no início da fabricação de novos produtos. Na sequência, o Painel 
de Tecnologia de Fabricação de Defesa Conjunta desenvolveu as 
definições de MLR e as Avaliações de Prontidão de Fabricação 
(DHS, 2009).

O DHS desenvolveu ainda a calculadora para o Nível de 
Prontidão Programática (Programmatic Readiness Level – PRL) 
para abordar as preocupações de gerenciamento de programas, 
como a documentação de marcos considerados vitais para o 
desenvolvimento bem-sucedido de produtos tecnológicos.  
A escala PRL segue as etapas básicas de engenharia de sistemas 
(DHS, 2009).

Outros Tipos de Classificações em Níveis de Maturidade 
Tecnológica

A escala de TRL teve excelente aceitação pelo mercado, 
mas apresenta algumas deficiências por ser estática e mostrar 
a tecnologia num determinado momento, não mostrando as 
dificuldades que a tecnologia terá para avançar rumo à maturidade. 

Reinhart, Schindler e Krebs (2011) criticaram a metodologia 
TRL, pois acreditam que essa metodologia deveria fornecer meios 
mais precisos para descrever a profundidade em que a pesquisa e 
a tecnologia devem ser direcionadas. 
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Straub (2015) propôs uma atualização da métrica de TRL 
sugerida pela NASA inserindo mais um nível de maturidade e 
passando a ter 10 níveis de maturidade.

Bakke (2017) aponta alguns aspetos para os quais é 
necessário dar atenção especial quando se utiliza TRL: 

•	 As visualizações de integração não estão incluídas 
na TRL, assim não se pode definir se as interfaces 
de integração das tecnologias individualmente estão 
prontas para se integrarem com sistemas superiores ou 
mais complexos. 

•	 É preciso estar atento à capacidade de o sistema produzir 
um resultado operacional. 

•	 A individualidade dos elementos e as suas propriedades 
tecnológicas (processos, métodos, algoritmos ou 
arquitetura) não são consideradas de forma adequada na 
métrica TRL.

•	 Para sistemas inteligentes, o TRL não mensura ou avalia 
seu nível de complexidade nem suas incertezas.

•	 Risco e grau de dificuldade para transição para o próximo 
nível não são levados em consideração na métrica TRL.

•	 A evolução contínua dos sistemas não é abarcada pelos 
níveis de maturidade da TRL, o que é típico em software, e 
introduz a necessidade de criação de métrica semelhante 
à TRL para software.

•	 Os aspectos de ciclo de vida não são considerados na 
transição do TRL9 para a fase de operação.

•	 Nos níveis TRL7 a TRL9 não são consideradas a 
obsolescência e nem a falta de funcionalidade em relação 
à mudança de expectativas com o passar do tempo, visto 
não haver como indicar essas probabilidades.
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•	 A avalição do enquadramento nos niveis de prontidão 
tecnológica TRL é realizada de forma subjetiva pela 
pessoa que faz a avaliação e pode afetar a resultado. 
Dentro dessa conclusão está a compreensão nominal de 
uma pessoa sobre o mundo e sua aceitação inerente aos 
riscos, o que também pode afetar o resultado.

•	 Não há um alinhamento entre os modelos de 
desenvolvimento e os níveis de maturidade TRL.

•	 Proliferação de parâmetros de prontidão (SRL, IRL, 
nível de prontidão de logística etc.) ocorreu devido à 
falta de consideração de sistemas complexos, cadeias de 
valor, variação de estruturas, fatores humanos e outras 
métricas importantes.

A cobertura TRL foi expandida de indicadores exclusivamente 
técnicos para incluir dimensões adicionais de métricas de prontidão, 
como: maturidade de hardware e software; maturidade do sistema; 
maturidade programática; maturidade de fabricação; e maturidade de 
integração (DHS, 2009; SMITH, 2004). Assim, diversas limitações 
no âmbito da TRL provocaram a criação de sistemas alternativos de 
mensuração de níveis de maturidade tecnológica. Segundo Bakke 
(2017), alguns deles são estes: 

•	 Níveis de Prontidão de Fabricação, MRL;
•	 Nível de Preparação para Integração, IRL; 
•	 Nível de Prontidão de Projeto (Design), DRL;
•	 Nível de prontidão de capacidade, CRL;
•	 Nível de prontidão de software, SRL;
•	 Nível de prontidão humana, HRL;
•	 Nível de prontidão de logística, LRL;
•	 Nível de prontidão operacional, ORL;
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•	 Nível de prontidão para inovação, INRL;
•	 Nível de prontidão programática, PRL.

Atualmemte é comum utilizar mais do que uma classificação. 
Um exemplo disso é o Departamento de Energia dos EUA 
(BAKKE, 2017) que utiliza diversas classificações.

Indicadores e Métricas Variados e sua Relação 
com Níveis de TRL

As métricas para avaliar TRL são as mais diversas, pois 
podem ser de qualquer nível de maturidade. Os indicadores 
usualmente comparam métricas e, a depender dos valores obtidos, 
permitem classificar os níveis de TRL. De acordo com os autores 
Quintella (2011; 2017; 2018a), Quintella, Santos e Quintella. 
(2017), Quintella (2018c), Silva et al. (2016), Felicíssimo et al. 
(2018) e Antunes et al. (2018), é possível citar como exemplos de 
métricas relacionadas as análises da tecnologia:

•	 o número de resumos em eventos;
•	 o número de trabalhos completos em eventos;
•	 o número de palavras-chave;
•	 o número de pedidos de patentes de invenção, patentes 

do tipo modelo de utilidade, marcas, desenhos industriais, 
entre outros tipos de propriedade industrial;

•	 os dados de balanços mobiliários de empresas;
•	 os dados de balanços sociais de empresas;
•	 os dados de bancos de jurisprudência;
•	 os dados de releases e homepages de empresas, portfólios, 

produtos e processos no mercado; e
•	 os dados de importação e de exportação.
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Há ainda os seguintes exemplos de indicadores, segundo 
os autores Quintella (2011), Quintella (2017), Quintella, Santos e 
Quintella (2017), Quintella et al. (2018a), Quintella et al. (2018b), 
Antunes et al. (2018), Silva et al. (2016) e Felicíssimo et al. (2018):

•	 Razão entre patentes e artigos;
•	 Coeficiente angular de eixos cartesianos bidimensionais 

de artigos versus patentes;
•	 Curva S de Nolan de disseminação de artigos;
•	 Curva S de Nolan de disseminação de patentes;
•	 Curva S de Nolan de disseminação de produtos 

no mercado;
•	 Lapso de tempo entre aumento do preço do barril 

de petróleo e do desenvolvimento de tecnologias de 
recuperação avançada de petróleo;

•	 Índice de Desenvolvimento Humano e Produto 
Interno Bruto;

•	 Razão entre número de patentes de uma tecnologia de 
uma organização versus o país onde ela atua.

De modo geral, em relação aos indicadores, é possível 
descrever os níveis de TRL da seguinte forma:

•	 Na TRL1, as boas ideias acerca da tecnologia surgem a 
partir do conhecimento do estado da arte e da técnica e 
da inovação, por exemplo, nas perspectivas futuras e em 
partes de artigos e de documentos de patentes.

•	 Na TRL2, é comum ter mapeamentos de big data com 
palavras-chave acerca da tecnologia; a tecnologia é citada 
em resumos de congressos, hackatons, entre outros.
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•	 Na TRL3, usualmente, existem publicações de artigos 
em revistas indexadas acerca da tecnologia.

•	 Na TRL4, são depositadas as patentes de invenção 
relacionada à tecnologia, e uma boa parte delas é 
denominada de “patentes acadêmicas” em que os 
titulares são organizações de ensino, pesquisa e extensão.

•	 Na TRL5, é comum haver licenciamentos da tecnologia, 
ou depósitos de patentes de invenção por empresas com 
ou sem titularidade com organizações acadêmicas, e 
também diversas patentes que solicitaram depósitos pelo 
Acordo de Cooperação em termos de Patentes (Patent 
Cooperation Treaty – PCT) visando já à exportação da 
tecnologia que está sendo desenvolvida.

•	 Na TRL6, são usuais as patentes de modelo de utilidade 
acerca da tecnologia, e é possível obter outros dados 
em balanços mobiliários e balanços sociais de empresas 
relacionados à tecnologia.

•	 Na TRL7, é verificado o potencial de comercialização, 
tem-se uma ideia melhor de valoração da tecnologia.

•	 Na TRL8 são essenciais os estudos de mercado acerca da 
tecnologia e vale a pena verificar homepages de importação 
e de exportação para comparar com tecnologias análogas 
já existentes que possam ser deslocadas do mercado pela 
nova tecnologia, estimando-se qual o mercado potencial 
que seria atingido.

•	 Na TRL9, a tecnologia está pronta para ser comercializada, 
o arcabouço legal e a permissão de comercialização são 
cruciais, especialmente para produtos com acesso a 
conhecimentos tradicionais e biodiversidade e produtos 
biotecnológicos destinados à saúde humana ou animal e 
à alimentação.
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Fonte de Financiamento para cada TRL

Outro aspecto para o qual a determinação do TRL de uma 
tecnológica contribui na tomada de decisão está relacionado à 
fonte de financiamento mais adequada para custear o próximo 
nível de maturidade. Cada fonte arca com um tipo de risco que 
está incorporado ao plano de negócio da organização.

Para uma tecnologia com maturidade de TRL4 a 
TRL7, é essencial obter financiamento para continuar o seu 
desenvolvimento. Diversas tecnologias não conseguem esse 
financiamento, por isso costuma-se denominar esses estágios de 
maturidade de “Vale da Morte”. Adicionalmente, nesses estágios 
ocorre também o momento em que as tecnologias, por motivos 
técnicos, não alcançam níveis mais avançados de TRL, ou seja, o 
risco é altíssimo.

A Figura 3 mostra um esquema genérico de fontes de 
recursos à medida que a TRL aumenta (FERRARI, 2010). Para 
baixas TRLs, existe o financiamento de agências governamentais 
e até de familiares, sendo usualmente denominado love money, 
pois a probabilidade de gerar inovação de base tecnológica (ou 
seja, chegar no TRL9) é muito baixa, servindo para financiar 
usualmente atividades de pesquisa de cunho predominantemente 
acadêmico. O seed money usualmente é empregado para as TRLs um 
pouco mais avançadas e serve, por exemplo, para apoiar empresas 
incubadas ou pré-incubadas. Num TRL ainda mais avançado, é 
possível conseguir capital-anjo (angel capital) que permitirá seguir 
em frente com o desenvolvimento. Nas TRLs mais maduras tem-
se o venture capital, depois o private equities (partilha acionária da 
empresa com os agentes financiadores) e, finalmente, quando a 
tecnologia já no mercado, surgem os negócios na bolsa de valores.
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Figura 3: Fontes de financiamento para empresas de base tecnológica para aumentar o 
TRL de suas tecnologias

Fonte: Adaptada de Ferrari (2010)

A Figura 4 mostra um esquema aproximado de quais fontes 
de recursos financiam cada TRL no Brasil. Observa-se que há 
diversas possibilidades de financiamento no chamado “Vale da 
Morte”, no entanto, o número de empresas de base tecnológica no 
Brasil é muito pequeno, o que leva a crer que o Sistema Nacional 
de Ciência e Tecnologia (SNCTI) do Brasil ainda não está atuando 
de modo a gerar impacto significativo, isso é comprovado pela 
balança comercial negativa de produtos de média alta ou de alta 
tecnologia.

Figura 4: Algumas fontes de financiamento para aumentar a TRL no Brasil 

TRL

Plano de negócios

CNPq, CAPES, FAPs

FINEP

Capital Anjo

Investimento de risco

Bancos

EMBRAPII

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)



38

Série Prospecção Tecnológica

Maturidade Tecnológica: níveis de prontidão TRL

Existem diversas outras fontes de financiamento no Brasil 
e estão sendo criados ou podem ser criados novos programas e 
novas formas de apoio. Um exemplo é o Programa de Inovação 
Corporativa em Rede, realizado pela Anprotec com apoio do 
Sebrae Nacional, que visa à ampliação dos níveis de investimentos 
nas startups brasileiras em colaboração com grandes empresas, 
ampliando, desse modo, a oferta de capital semente e o apoio ao 
empreendedor para cruzar o vale da morte (ANPROTEC, 2018). 
Outros exemplos são: a Lei de Informática (Lei n. 8.248/91, Lei 
n. 10.176/01, Lei n. 11.077/04 e Lei n. 13.023/14); a Lei do Bem 
(Lei n. 11.196/05); os mecanismos de incentivos fiscais na área 
de energia e petróleo por meio da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP, 2018); e, na área de energia 
elétrica, por meio da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL, 2018); entre outros.

Usos do TRL

Para exemplificar o uso do TRL serão apresentados 
dados de uso do TRL no Brasil relacionados às Plataformas de 
Conhecimento e à EMBRAPII e à Norma ABNT NBR ISO 
16290:2015 e dados de uso do TRL em diversos países.

Uso do TRL no Brasil: Plataformas de Conhecimento

O Brasil possui pelo menos três grandes domínios nos 
quais o país poderá se transformar em um protagonista no cenário 
mundial devido ao acúmulo de competências e maturidade 
científica e tecnológica. Esses domínios estão nas áreas de 
Energia, de Agricultura e de Saúde. 

Com o objetivo de proporcionar um salto de qualidade na 
CT&I brasileira foi criado o Programa Nacional de Plataformas 
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do Conhecimento (PNPC), lançado por meio do Decreto n. 8.269, 
de 25 de julho de 2014. As Plataformas do Conhecimento são 
articuladoras e otimizadoras de ecossistemas de inovação, de modo a 
promover a integração de agentes públicos e privados nos domínios 
da ciência, tecnologia e inovação. O programa também prevê, 
além do enfoque nas áreas de Energia, Agricultura e Saúde, uma 
abordagem sistêmica e ousada da Amazônia e sua biodiversidade, 
essenciais para alavancar o Brasil como potência ambiental. 

Como exemplos internacionais de plataformas que 
inspiraram o modelo proposto, é possível citar o Digital 
Manufacturing and Design Innovation Institute (Chicago, EUA), 
o Next Generation Power Electronics Manufacturing Innovation 
Institute (Carolina do Norte, EUA), o Institute of  Science and 
Technology da Austria (Áustria), o Advanced Manufacturing 
Research Center (Boeing/University of  Sheffield, Inglaterra), 
o Graphene Research Centre (Basf/National University of  
Singapore), o Cambridge Science Park, o Sky Clean, o MIT 
Energy Initiative, entre outros.

O programa tenderá a reduzir o déficit brasileiro de 
infraestrutura científica, tecnológica e de inovação, com base 
em uma gama de desenvolvimentos que irá da pesquisa básica, 
passando pela pesquisa aplicada, até chegar aos novos processos 
tecnológicos e às soluções inovadoras para a economia e a 
sociedade. 

Se for utilizada a metodologia de avaliação do grau de 
maturidade de tecnologias (Technology Readiness Levels – 
TRL), as plataformas terão como foco principal os níveis de 
TRL4 a TRL7. Estudos consistentes apontam que uma das 
principais fragilidades dos sistemas nacionais de inovação situa-se 
exatamente nesse intervalo, com destaque para o chamado “vale 
da morte”, no qual as ideias, os processos e os produtos perdem 
energia e apresentam descontinuidades em seu desenvolvimento. 
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Uso do TRL no Brasil: EMBRAPII 

A Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial 
(EMBRAPII) possui várias unidades localizadas estrategicamente. 
Cada unidade é constituída a partir de competências tecnológicas 
específicas de instituições de pesquisa cientifica e tecnológica, 
públicas ou privadas sem fins lucrativos, com experiência 
comprovada no desenvolvimento de projetos de inovação em 
parceria com empresas do setor industrial. 

Com a finalidade de orientar a caracterização de projeto 
de Pesquisa e Desenvolvimento e Inovação (PD&I) na fase pré-
competitiva da inovação tecnológica na indústria, a EMBRAPII 
utiliza TRL como referência do padrão de mensuração 
amplamente empregado para avaliar a maturidade tecnológica 
de um determinado projeto. A escala TRL da EMBRAPII 
serve para orientar a caracterização da inovação tecnológica na 
indústria, e as entregas ou os resultados previstos nos projetos 
de PD&I contratados devem pertencer aos níveis de maturidade 
tecnológica de TRL3 a TRL6, atuando, portanto, exatamente 
no “Vale da Morte”. O Quadro 2 mostra como a EMBRAPII 
conceitua cada nível de TRL.

Quadro 2: Níveis de TRL utilizados pela Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação 
Industrial (EMBRAPII)

Fonte: EMBRAPII (2015)
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Uso do TRL no Brasil: ABNT NBR ISO 16290:2015

Existe uma norma brasileira, a ABNT NBR ISO 16290: 
2015, para definição dos níveis de maturidade da tecnologia 
(TRL) e de seus critérios de avaliação em sistemas espaciais, 
sendo aplicável principalmente a materiais relativos aos 
sistemas espaciais, embora as definições possam, em muitos 
casos, ser usadas em um domínio mais amplo (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2015).

Usos do TRL em Diversos Países

O Programa de Inovação e Comercialização do Canadá 
apoia inovações pré-comerciais, por meio da concessão de 
contratos para empreendedores dessas inovações, desde que a 
maturidade da tecnologia seja entre TRL7 e TRL9 (PWGS, 2011).

A Administração Federal de Aviação dos EUA faz referência 
a níveis de maturidade tecnológica e utiliza as definições da NASA 
(KROIS; MOGFORD; REHMANN, 2003).

O Departamento de Energia (DOE) dos EUA tem diversas 
escalas de mensuração de maturidade, a depender do campo 
de aplicação da tecnologia, e realiza avaliações tecnológicas 
de prontidão (TRA) e Planos de Maturação Tecnológica 
(PGT). O Departamento de Defesa (DOD) dos EUA usa as 
mesmas definições de TRL para diversos campos tecnológicos 
(GRAETTINGER et al., 2002):

•	 Software – Software Technology Readiness Level;
•	 Biomédicos – Biomedical Technology Readiness Level;
•	 Manufatura – Manufacturing Readiness Level.
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Estudo de Caso: tecnologia de controle de 
qualidade da cadeia industrial do mel orgânico

O mel orgânico para exportação tem diversas especificações 
que garantem sua qualidade. O BIPP (Figura 5) é um equipamento 
com software embarcado e com capacidade de envio remoto de 
dados que utiliza big data para encontrar o padrão da florada e do 
local onde foi coletado o mel, prevendo seu tempo máximo de 
prateleira para que ainda seja comercializado como mel orgânico 
(LINHARES, 2016; LINHARES et al., 2018).

Figura 5: Imagem do equipamento BIPP utilizado para validar a qualidade do mel 
orgânico e prever seu tempo de prateleira

Fonte: Linhares (2016)

O equipamento foi validado em cenário amostral da cadeia 
produtiva de mel do semiárido piauiense (Piauí, Brasil) por três 
indústrias de beneficiamento, quatro cooperativas, oito unidades 
de extração e por 58 apicultores.

No seu desenvolvimento, foi aplicada a análise de 
maturidade tecnológica à tecnologia BIPP, com o propósito de 
monitorar e de controlar os fatores de risco da cadeia produtiva 
do mel. Foi coberto de TRL1 (ideação) a TRL9 (concretização 
da ferramenta computacional e equipamento com validação).  
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O Quadro 3 mostra os níveis de TRL com seus específicos 
contextos e evidências aplicados à tecnologia BIPP.

Quadro 3: Contextos e evidências para cada TRL de desenvolvimento da tecnologia 
BIPP

Nível Contexto Evidências

TRL1

A pesquisa científica 
identificou a necessidade 
tecnológica de encontrar 
mecanismos que 
impedissem os fatores de 
risco na produção do mel.

Início da transferência dos estudos científicos para 
uma pesquisa aplicada ao desenvolvimento de 
técnicas que observavam os agentes causadores e 
seus respectivos impactos.

TRL2

Início da atividade 
inventiva, identificando 
quais as potencialidades 
de transferir o 
conhecimento para sua 
usabilidade técnica, 
capaz de detalhar provas 
que venham a garantir a 
respectiva aplicação.

Foi desenvolvido um software de infraestrutura de 
geração de bando de dados, com a finalidade de 
compreender o comportamento dos dados ligados aos 
fatores de risco ao longo do tempo. A documentação 
gerou um volume de dados capaz de estabelecer 
relações em tratamentos estatísticos, assim surgiu a 
tecnologia de Big data aplicada aos fatores de risco do 
mel. Funcionalidades de análise das transformações de 
cor do mel e o aumento do HMF ao longo do tempo 
ou dos entraves logísticos, controle do aumento da 
umidade do mel. Desenvolvimento da funcionalidade 
de registro das análises laboratoriais dos componentes 
físico-químico-microbiológicos

Desenvolvimento do hardware que embarca o 
software.

TRL3

Estudo analítico para 
ajustar a tecnologia a um 
determinado contexto, 
em busca de resultados, 
em experiências que 
comprovem as ideias, 
as aplicações ou os 
conceitos formulados na 
teoria. 

Prova de contexto na forma de Experiência de 
projeto, que se refere à atividade não repetitiva e 
única, não sendo possível basear resultados em 
tecnologias existentes, possibilitando os relatórios de:

- índices estatísticos de relação entre os indicadores 
ligados aos fatores de risco do mel (umidade do mel, 
umidade relativa do ar e temperatura);

- determinação gráfica e estatística das condições 
ideais para a produção e condicionamento do mel;

- emissão contínua de relatórios sobre a iminência 
dos riscos de fermentação do mel, ou de aumento 
do HMF.
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Nível Contexto Evidências

TRL4

Execução de um 
parâmetro de análise 
com baixa exigência, 
com a finalidade 
de perceber se o 
conteúdo formulado 
anteriormente se 
encontra consistente na 
tecnologia.

Esta ação foi derivada da prova de conceito e os 
testes seguintes, aos iniciados na etapa anterior, 
serviram para determinar as funcionalidades na 
prática, além de perceber as potenciais aplicações ao 
sistema no decorrer de seus testes.

Correspondeu ao conjunto de correções em 
laboratório, integrando os elementos tecnológicos 
básicos, com a finalidade de conceber o desempenho 
desejável para garantir que o processamento dos 
dados, com a finalidade de emitir, com eficácia, os 
relatórios de monitoramento dos fatores de risco do 
mel e o controle de qualidade.

TRL5

Configuração da 
tecnologia com 
maior fidelidade dos 
componentes testados 
na prova de conceito 
e na operacionalização 
em laboratório, em 
relação aos parâmetros 
teóricos da pesquisa 
científica que originou a 
tecnologia.

Os ajustes foram baseados na percepção do 
comportamento dos usuários em uma amostra 
de três indústrias de beneficiamento, quatro 
cooperativas, oito unidades de extração e 58 
apicultores, ao serem submetidos ao contato com 
a tecnologia, e na produção das informações 
consideradas relevantes para o monitoramento dos 
fatores de risco.

A maior vantagem percebida ao validar a tecnologia 
foi a capacidade de armazenar e, posteriormente, 
transmitir os dados de forma integrada, para 
percepção das possíveis variações ao longo do 
processo logístico e da ocorrência dos fatores de 
risco.

A maneira como o processamento ocorreu 
possibilitou também o envio imediato para a nuvem 
(cloud computing), permitindo que imediatamente ao 
seu registro tanto a indústria quanto a certificadora 
tenham acesso aos dados em tempo real e, dessa 
forma, seja possível planejar a logística de forma 
ainda mais eficiente.

Constatou-se a capacidade do Big data, ao 
automatizar o confronto dos dados, de gerar 
previsões sobre a produção de mel de uma 
determinada região, prever a possibilidade de 
fermentação e de aumento do HMF com base em 
análises laboratoriais e no processamento dos dados 
dos indicadores naturais.
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Nível Contexto Evidências

TRL6

Correspondeu à fidelidade 
da demonstração da 
tecnologia, capaz de 
compor, a partir de 
então, um instrumento 
representativo de sistema 
(protótipo), para ser 
apresentado em um 
ambiente operacional ou 
simulado de mercado.

A fidelidade da demonstração possibilitou o pedido 
de registro de patente, submetida ao registro no 
INPI, em cotitularidade entre os inventores, o 
Instituto Federal do Piauí (IFPI) e a Universidade 
Federal da Bahia (UFBA).

TRL7

Apresentação do protóti-
po, com fidelidade próxi-
ma ao do modelo final, ou 
no mínimo funcionalidades 
comprovadamente fina-
lizadas, capaz de oferecer 
uma experiência de uso ao 
público a ser apresentada, 
com a finalidade de assegu-
rar a confiança.

O protótipo da tecnologia foi apresentado em 
reunião com representantes do governo do 
estado do Piauí, representantes de indústrias de 
beneficiamento do mel do referido estado e de suas 
respectivas centrais de cooperativas.

Tais representações reúnem a produção de 564 
apicultores distribuída em 874 apiários, produzindo 
para o mercado nacional e internacional, 
correspondendo o terceiro maior produtor e 
exportador de mel do Brasil.

TRL8

Correspondeu às correções 
e, contudo, ao final da 
etapa de desenvolvimento 
tecnológico, cujo aporte 
demonstra, em sua 
forma final, as condições 
esperadas para a 
transferência de tecnologia.

Após a apresentação, as observações acerca das 
funcionalidades e etapas de usabilidade do protótipo 
foram sugeridas e acompanhadas pela equipe 
gestora da indústria e de suas respectivas centrais de 
cooperativas de produção de mel.

Em virtude de conhecimento e no caso de tais 
envolvidos a tecnologia demonstrou essa etapa como 
etapa final de desenvolvimento com a possibilidade de 
cumprir a última fase de sua análise de maturidade.

TRL9

Tecnologia melhorada 
e pronta para a real e 
operacional atuação no 
mercado. Disponibiliza 
modelos de negócios 
específicos: a integração 
a outras tecnologias exis-
tentes, ou por meio de sua 
transferência tecnológica, 
ou por contratos empresa-
riais de licenciamento.

Para evidenciar a última etapa das análises de 
maturidade, o aporte tecnológico de software e 
hardware com a finalidade de monitorar e prever 
os fatores de risco da produção do mel, além 
de controlar sua qualidade, está em formato de 
startup, aberta a negociações por meio do endereço 
eletrônico: <www.bipp.com.br>.

Fonte: Linhares (2016)

http://www.﻿bipp.com.br
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Considerações Finais

Este texto apresentou um breve histórico dos níveis de 
prontidão na escala Technology Readiness Level (TRL), discutiu 
cada um dos níveis de TRL e apresentou alguns softwares que 
funcionam como calculadoras TRL, determinando o nível de 
prontidão das tecnologias. Outras escalas de maturidade e/ou 
prontidão, como MRL, IRL, DRL, CRL, SRL, HRL, LRL, ORL, 
INRL e PRL foram mostradas. Indicadores e métricas utilizados 
para determinar os níveis de TRL foram listados e relacionados 
com os diversos níveis de TRL, e foram discutidas fontes de 
financiamento para cada nível de TRL. Deu-se enfoque a alguns 
usos mais comuns de TRL no Brasil, como nas Plataformas de 
Conhecimento, na EMBRAPII e na norma ABNT NBR ISO 
16290:2015, além de citar alguns usos em outros países. Como 
exemplo, foi apresentado um estudo de caso do desenvolvimento 
da tecnologia BIPP de controle de qualidade da cadeia industrial 
do mel orgânico. 

No Anexo A, estão apresentados outros exemplos de 
escalas de TRL: ESA da Comunidade Europeia (ISO standard 
16290 Space systems – Instrumentos e sistemas espaciais); 
Comunidade Europeia para o programa HORIZON 2020; 
Níveis de TRL – API 17N da Indústria de petróleo e gás; Níveis 
de TRA – Departamento de Defesa (DOD) dos Estados Unidos 
da América do Norte.
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ANEXO A – Exemplos de escalas de TRL

A.1. Níveis de TRL – ESA da Comunidade Europeia (ISO standard 16290 Space systems - 
Instrumentos e sistemas espaciais)

Nível Descrição

TRL1 Princípios básicos observados e relatados

TRL2 Conceito de tecnologia e/o sua aplicação formulados

TRL3
Funcionamento crítico analítico ou experimental e/ou prova 

experimental do conceito

TRL4
Validação laboratorial de componentes ou protótipo no 

laboratório

TRL5 Validação de funcionalidade crítica em ambiente relevante 

TRL6
Funções críticas da tecnologia demonstrada no ambiente 

relevante

TRL7
Demonstração de desempenho do protótipo no ambiente 

operacional

TRL8 Sistema real concluído e aceite para o voo ("voo qualificado")

TRL9
Sistema real "voo comprovado" por meio de operações de 

missão bem-sucedidas

Fonte: ESA (2018) 

A.2. Níveis de TRL – Comunidade Europeia para o programa HORIZON 2020

Nível Descrição

TRL1 Princípios básicos observados

TRL2 Conceito de tecnologia formulado

TRL3 Prova experimental do conceito

TRL4 Validação de tecnologia no laboratório

TRL5
Validação de tecnologia no ambiente relevante (ambiente industrial 

relevante no caso das tecnologias facilitadoras essenciais)
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Nível Descrição

TRL6
Tecnologia demonstrada no ambiente relevante (ambiente 
industrial relevante no caso das tecnologias facilitadoras 

essenciais)

TRL7 Demonstração do protótipo do sistema no ambiente operacional

TRL8 Sistema completo e qualificado

TRL9
Sistema real testado em ambiente operacional (produção 
competitiva no caso de tecnologias-chave, ou no espaço)

Fonte: Horizon (2015)

A.3. Níveis de TRL – API 17N da Indústria de petróleo e gás

Nível Descrição

TRL0
Ideia ou conceito não comprovados. Nenhuma análise ou teste 

foram realizados.

TRL1

Conceito demonstrado. Funcionalidade básica demonstrada 
pela análise, referências a recursos partilhados com a tecnologia 

existente ou através de testes em subcomponentes individuais ou 
subsistemas. Mostrou que a tecnologia pode alcançar objetivos 

específicos com testes adicionais

TRL2

Conceito validado. Projeto de conceito ou novas características 
de projeto validados por meio de modelo ou de testes em 

pequena escala em ambiente de laboratório. Mostrou que a 
tecnologia pode cumprir os critérios especificados de aceitação 

com testes adicionais.

TRL3

Nova tecnologia testada protótipo construído e funcionalidade 
demonstrada através de testes ao longo de um número limitado 
de condições de funcionamento. Estes testes podem ser feitos 

em uma versão em escala de soluções escaláveis.

TRL4

Tecnologia qualificada para a primeira utilização do protótipo 
em escala real construído, e tecnologia qualificada por meio 
de testes em ambiente pretendido, simulado ou real. A nova 

tecnologia/hardware está pronta para a primeira utilização
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Nível Descrição

TRL5
Integração da tecnologia testada em protótipo em escala real 
construído e integrado no sistema operacional, destinado à 

interface completa e testes de funcionalidade.

TRL6

Tecnologia de protótipo em escala real instalado construído 
e integrado no sistema operacional. Interface completa e 

programa de funcionalidade de teste no ambiente pretendido.  
A tecnologia demonstrou um desempenho aceitável e fiabilidade 

ao longo de um período de tempo.

TRL7

Tecnologia comprovada integrado no sistema operacional 
pretendido. A tecnologia tem operado com sucesso com um 

desempenho aceitável e confiabilidade dentro dos critérios pré-
definidos.

Fonte: Martinez (2012)

A.4. Níveis de TRA – Departamento de Defesa (DOD) dos Estados Unidos 

Nível de TRL Descrição
Informação científica e 

tecnológica

1. Princípios 
básicos observados 
e relatados

O mais baixo nível de 
maturidade tecnológica. A 
pesquisa científica começa a ser 
traduzida para pesquisa aplicada 
e desenvolvimento (P&D). 
Pode incluir estudos teóricos 
de propriedades básicas de uma 
tecnologia.

Pesquisa publicada que identifica 
os princípios que estão na base 
desta tecnologia. 

Referências a quem, onde, 
quando.

2. Conceito de 
tecnologia e/
ou aplicação 
formulado

Invenção iniciada. Uma vez 
que os princípios básicos são 
observados, as aplicações 
práticas podem ser inventadas. 
Aplicações são especulativos, 
e pode não haver prova ou 
análise detalhada para apoiar as 
hipóteses. Exemplos limitados a 
estudos analíticos.

Publicações ou outras referências 
que delineiam o aplicativo que 
está sendo considerado e que 
fornecem análises para apoiar o 
conceito.
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Nível de TRL Descrição
Informação científica e 

tecnológica

3. Função 
crítica analítica e 
experimental e/ou 
prova característica 
do conceito

A P&D concreta é iniciada. 
Inclui estudos analíticos e 
laboratoriais para validar 
as previsões de análise de 
elementos separados da 
tecnologia. Exemplos incluem 
componentes que ainda 
não estão integrados ou 
representativos.

Resultados dos testes laboratoriais 
realizados para medir os 
parâmetros de interesse e 
comparação com as previsões 
analíticas para subsistemas 
críticos.

Referências a quem, onde 
e quando esses testes e 
comparações foram realizados.

4. Validação de 
componentes e/
ou ensaios em 
ambiente de 
laboratório

Componentes tecnológicos 
básicos são integrados para 
estabelecer como vão trabalhar 
juntos, ainda com "baixa 
fidelidade" em comparação ao 
sistema real. Por exemplo, a 
integração de hardware "ad hoc" 
no laboratório.

Conceitos do sistema que foram 
consideradas e os resultados de 
testes de ensaio(s) em escala de 
laboratório. 

Referências a quem fez este 
trabalho e quando. 

Fornecer uma estimativa de 
quanto os ensaio e os resultados 
dos testes são diferentes dos 
objetivos esperados do sistema.

5. Validação de 
componentes e/ou 
placa de ensaio no 
ambiente relevante

A fidelidade dos ensaios 
com a realidade aumenta 
significativamente.

 Os componentes básicos 
tecnológicos estão integrados 
com os elementos de suporte 
razoavelmente realistas de 
modo que pode ser testado em 
um ambiente simulado. 

Os resultados dos testes de 
ensaios em laboratório são 
integrados com outros elementos 
de suporte em um ambiente 
operacional simulado. 

Como é que o "ambiente 
relevante" diferente do ambiente 
operacional esperado? 

Como os resultados dos testes se 
comparam com as expectativas? 

Quais problemas, se houverem, 
foram encontrados? 

O ensaio foi refinado para quase 
coincidir com os objetivos do 
sistema esperados?
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Nível de TRL Descrição
Informação científica e 

tecnológica

6. Sistema/modelo 
do subsistema ou 
demonstração do 
protótipo em um 
ambiente relevante

Modelo representativo do 
protótipo ou sistema é testado 
em um ambiente relevante 
mais prótimo da realidade, 
representando um passo a mais 
na maturidade tecnológica. Por 
exemplo, testes em laboratório 
de alta fidelidade ou em 
ambiente operacional simulado.

Os resultados de testes de 
laboratório de um sistema 
protótipo que está perto da 
configuração desejada em termos 
de desempenho, variáveis como 
peso, volume, etc. 

Como o ambiente de teste 
é diferente do ambiente 
operacional? 

Como o teste se compara com as 
expectativas? 

Quais problemas, se houverem, 
foram encontrados?

Quais são/eram os planos, 
opções ou ações para resolver 
problemas antes de passar para o 
próximo nível?

7. Demonstração 
do protótipo 
do sistema em 
um ambiente 
operacional.

Protótipo perto do sistema 
operacional planejado. 
Demonstração de um protótipo 
de sistema real em um ambiente 
operacional (por exemplo, em 
um avião, em um veículo, ou no 
espaço).

Os resultados do teste de um 
protótipo de sistema em um 
ambiente operacional. 

Como realizou os testes? 

Como o teste se compara com as 
expectativas?

Quais problemas, se houverem, 
foram encontrados?

Quais são/eram os planos, 
opções ou ações para resolver 
problemas antes de passar para o 
próximo nível?
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Nível de TRL Descrição
Informação científica e 

tecnológica

8. Sistema real 
concluído e 
qualificado por 
meio de teste e 
demonstração

A tecnologia foi comprovada 
para o trabalho em sua 
forma final e sob as 
condições esperadas. Em 
quase todos os casos, este 
TRL representa o fim do 
desenvolvimento verdadeiro 
sistema. Exemplos incluem 
teste de desenvolvimento e 
avaliação (Development Test 
and Evaluation – DT&E) do 
sistema em seu sistema de 
armas e destina-se a determinar 
se ele atende às especificações 
do projeto.

Os resultados dos testes do 
sistema na sua configuração final 
sob a gama esperada de condições 
ambientais no qual ele vai ser 
esperado para operar. 

Avaliação para determinar se ele 
irá atender suas necessidades 
operacionais. 

Quais problemas, se houverem, 
foram encontrados? 

Quais são/eram os planos, opções 
ou ações para resolver problemas 
antes de finalizar o design?

9. Sistema Real 
comprovado por 
meio de operações 
de missões bem-
sucedidas.

Aplicação real da tecnologia 
em sua forma final e em 
condições de missão, como 
aquelas encontradas no 
teste operacional e avaliação 
(OT&E). Exemplos incluem o 
uso do sistema em condições 
operacionais de missão.

Teste operacional e avaliação 
(Operational test and evaluation 
– OT&E).

Fonte: DOD-TRA (2005)
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Diante do cenário de elevada competitividade, mas 
composto de vastas oportunidades de investimento, as empresas 
necessitam lidar, cada vez mais, com ações que nortearão seu 
desempenho. O ambiente em que essas empresas estão inseridas 
também é muito incerto, e as estratégias adotadas desempenham 
um papel importante na manutenção de suas atividades. Nesse 
cenário dinâmico e incerto, a tecnologia é um importante ativo 
para muitas empresas e deve ser parte de uma discussão central 
durante a execução dos processos de planejamento estratégico. 
Estudiosos do tema relatam que muitos gestores se conscientizam 
da importância estratégica da tecnologia em gerar valor e vantagem 
competitiva para as suas companhias à medida que o custo, a 
complexidade e o ritmo das mudanças tecnológicas aumentam 
e a competição e as fontes de tecnologia tornam-se globalizadas.

As mudanças tecnológicas são a resposta a diversas forças 
que orientam as demandas locais e globais, que podem ser de 
natureza política, social, econômica ou tecnológica. A predição 
dessas mudanças não é simples e as ferramentas de inteligência 
competitiva e prospecção tecnológica podem ser utilizadas para 
guiar a tomada de decisão das empresas.

A inteligência competitiva é um processo de análise e de 
repasse de informações do ambiente interno e externo para toda 
a organização, funciona por meio de um processo sistemático que 
converte os dados e as informações em conhecimento estratégico. 
Sua aplicação nas empresas reduz a incerteza na tomada de 
decisão, prevê mudanças estruturais da indústria, previne 
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surpresas tecnológicas, identifica ameaças e oportunidades, avalia 
de forma objetiva sua posição competitiva atual e futura e fornece 
uma vantagem competitiva pela redução do tempo de reação.

O processo de geração de inteligência se baseia em quatro 
passos:

1.	 a coleta de dados, que são os elementos da informação e 
representam fatos, textos, gráficos, imagens etc.;

2.	 o processamento desses dados, de maneira a gerar 
informação relevante e confiável;

3.	 o conhecimento é obtido por meio da interpretação e da 
integração de diversos dados e informações;

4.	 a inteligência é a síntese e a aplicação do conhecimento 
à determinada situação e subsidia a tomada de decisão 
dos gestores de uma corporação.

Com esse diferencial competitivo, a empresa pode analisar 
o seu ambiente setorial, identificar tendências e usá-las como base 
para a análise de cenários, considerando os aspectos políticos, 
legais, tecnológicos e socioculturais. Essa análise pressupõe a 
existência de uma sistemática de inteligência competitiva que 
permita a busca, a coleta, a análise e a disseminação de informações 
para o acompanhamento do comportamento de variáveis externas 
e das estratégias adotadas pelos atores relevantes que atuam no 
ambiente.

Os estudos de prospecção tecnológica fornecem as 
principais tendências no contexto mundial, permitindo a 
segmentação das tecnologias por setor da economia. Eles 
auxiliam na identificação de tecnologias promissoras e úteis para 
uma organização específica, além de apontar para possibilidades 
de negócios e parcerias. Esses estudos devem ser utilizados 
para a compreensão e a solução de problemas de alto grau de 
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complexidade em um longo período. A análise prospectiva é o 
conjunto de atividades e de métodos utilizados com o objetivo 
de antever o comportamento das variáveis socioeconômicas, 
políticas e tecnológicas e suas interações.

Criar os vínculos existentes entre objetivos estratégicos 
e os ativos tecnológicos pela organização deve considerar 
simultaneamente questões sobre mercados, produtos, serviços, 
processos e tecnologias. Entretanto, um dos desafios para as 
empresas também é desenvolver processos e sistemas eficazes para 
a garantia de que os investimentos tecnológicos estejam alinhados 
com as suas necessidades no presente e no futuro. Dessa maneira, 
a gestão da tecnologia se apresenta como uma atividade essencial 
em qualquer negócio, auxiliando as organizações a planejarem e a 
executarem as operações com mais eficácia e ainda se prepararem 
para o futuro, reduzindo os riscos comerciais e as incertezas.

Histórico

O Roadmap Tecnológico pode ser visto como uma 
representação visual que permite o gerenciamento do futuro 
da tecnologia e tem sido desenvolvido para os mais diversos 
públicos e especificidades. Trata-se de um plano estratégico que 
descreve os passos que uma organização deve seguir para alcançar 
os resultados e os objetivos declarados. O Roadmap descreve 
claramente as ligações entre as tarefas e as prioridades de ação 
a curto, médio e longo prazo e apresenta um roteiro eficaz que 
conecta tecnologia, produtos e mercados em níveis elevados de 
abstração. É uma poderosa e versátil ferramenta para gestão e 
planejamento, sobretudo quando se trata de explorar os vínculos 
ativos entre recursos tecnológicos, objetivos organizacionais e 
desenvolvimento das tecnologias, criando visões prospectivas e 
contribuindo para a elaboração de conjuntos de ações encadeadas 
em um horizonte temporal.
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As raízes do método que resulta no Roadmap podem ser 
creditadas à indústria automobilística norte-americana, porém as 
primeiras empresas a aplicarem esse método de maneira bem-
sucedida foram as grandes corporações de tecnologia Corning 
e Motorola no final da década de 1970 e início dos anos 1980. 
Essas empresas tinham como objetivo alinhar o desenvolvimento 
dos seus produtos e os suportes tecnológicos. Motorola, Lucent 
Technologies, Philips, BP, Samsung, LG, Rockwell, Roche and 
Domino Printing são apenas alguns poucos exemplos de empresas 
que têm empregado o Roadmap Tecnológico como componente-
chave de suas ferramentas de inovação.

Devido ao pioneirismo da Motorola, a mais citada definição 
de Roadmap Tecnológico é a de Robert Galvin, ex-presidente da 
Motorola:

[…] an extended look at the future of  a chosen field of  enquiry 
composed from the collective knowledge and imagination of  the 
brightest drivers of  change in that field. Roadmaps communicate 
visions, attract resources from business and government, stimulate 
investigations, and monitor progress. They become the inventory of  
possibilities for a particular field1. (GALVIN, 1998, p. 803)

Assim sendo, o Roadmap Tecnológico pode ser entendido 
como uma visão prospectiva de futuro, baseada no conhecimento 
de especialistas, que tem como principal objetivo apoiar o 
planejamento estratégico da empresa, uma vez que traz um 
conjunto de oportunidades para aquele campo de atuação.  
O Roadmap Tecnológico possibilita que as atividades de Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D) sejam conduzidas de forma mais 

1 Tradução da citação “[…] um olhar voltado para o futuro de um campo de 
pesquisa escolhido, composto do conhecimento coletivo e da imaginação 
dos mais brilhantes impulsionadores da mudança nesse campo. Os roadmaps 
comunicam visões, atraem recursos das empresas e do governo, estimulam 
as investigações e monitoram o progresso. Eles se tornam o inventário de 
possibilidades para um campo particular”.
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sistemática, definindo planos para o desenvolvimento de 
tecnologias, a partir da identificação de lacunas entre o estágio 
atual de desenvolvimento tecnológico da empresa e o nível que 
se espera alcançar.

Dessa forma, os Roadmaps Tecnológicos, também conhe-
cidos pela sua denominação em inglês Technology Roadmaps, estão 
ganhando popularidade como ferramentas para gerenciamento 
do futuro da tecnologia. Eles têm sido desenvolvidos para dife-
rentes tipos de público e de especificidades, sendo caracterizados 
por prever o que é possível ou provável de acontecer e por plane-
jar a articulação da ação.

A primeira publicação acadêmica sobre o processo de 
criação de Roadmaps tecnológicos, o Technology Roadmapping 
(TRM), data do final de 1980, de autoria de Willyard e 
Mccless (1987), que apresentou o método e suas vantagens no 
planejamento tecnológico para empresas. Apesar do elevado 
enfoque tecnológico e de forte componente confidencial inicial, 
devido às possibilidades de conectar tecnologias, produtos e 
mercados e de produzir uma visão multidimensional de uma 
organização, o escopo de utilização do TRM se expandiu. 
Atualmente, é possível encontrar referências de Roadmaps para 
produtos, políticas, inovação, estratégias, competências, entre 
outras aplicações. Technology Roadmaps vêm adquirindo destaque 
porque eles conectam tecnologias, produtos e mercados.

Genericamente, a expressão road map refere-se a um layout 
de caminhos ou rotas que existem ou podem existir em um espaço 
geográfico particular para auxiliar os viajantes no planejamento 
da viagem, a fim de atingir um destino específico. Essa definição 
ajuda a compreender o método Technology Roadmapping, que 
consiste em representar graficamente a rota de evolução das 
tecnologias, dos produtos e dos mercados existentes (hoje) e que 
será construída (futuro), auxiliando os líderes (viajantes) de uma 
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organização no planejamento e no alinhamento das ações de 
desenvolvimento com as metas do negócio (destino).

Parece adequado, então, definir Technology Roadmapping 
(TRM) como o método, o roadmapping como o processo de 
aplicação do método, e o roadmap como o resultado obtido em 
forma de mapa que é gerado ao final do processo de aplicação 
do método. Vale dizer que trabalhos escritos em português, assim 
como o levantamento de pesquisas desenvolvidas no Brasil, 
realizado por Oliveira e Fleury (2009), empregam as palavras 
Roadmap, Roadmapping e TRM, pois acredita-se que a tendência é 
utilizar os termos em inglês. 

De acordo com Kappel (2001), apontar uma definição para 
o Roadmapping tem se tornado uma tarefa bastante desafiadora, 
dada a explosão de popularidade do termo, já que qualquer tipo 
de documento prospectivo tem recebido a denominação de 
Roadmap. Uma distinção básica, nesse sentido, é que o Roadmapping 
(processo) pode ser feito com diferentes objetivos, enquanto os 
Roadmaps (documentos gerados nesse processo) podem remeter 
diferentes aspectos de um problema de planejamento.

Ainda sobre conceitos relacionados ao tema, segundo 
Phaal, Farrukh e Probert (2004), o Technology Roadmapping 
representa uma metodologia poderosa para o suporte do 
gerenciamento e do planejamento tecnológico, especialmente 
para explorar e comunicar interações dinâmicas entre recursos, 
objetivos organizacionais e mudanças no ambiente. De acordo 
com Garcia e Bray (1997), o Technology Roadmapping fornece 
um modo de desenvolver, organizar e apresentar informação 
sobre requerimentos críticos e desempenho desejável de alvos 
que devem ser satisfeitos no tempo planejado. Segundo Petrick 
e Echols (2004), o Technology Roadmapping consiste em uma 
ferramenta que capacita organizações a tomarem decisões mais 
sustentadas, previne desperdício de tempo e de recursos preciosos 
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e ajuda a reduzir o risco associado a incertezas, proporcionando 
um aumento do número de decisões acertadas.

Assim como ocorre para o Roadmapping, o termo Roadmap 
é usado em diversos modos, geralmente descrevendo um plano 
para o futuro, porém variando imensamente em seus objetivos e 
estilos. Muller (2005) descreve que o Roadmap é uma visualização 
do futuro integrando todos os aspectos relevantes do negócio, 
como mercado, produtos, tecnologia, processo e pessoas, 
considerando a dimensão de tempo. Kappel (2001) relata que 
o diferencial dos Roadmaps perante os demais documentos 
estratégicos numa corporação nada mais é do que a revelação 
explícita do domínio de tempo para cada elemento que o Roadmap 
contém. Resumindo, os Roadmaps fornecem um quadro para 
pensar no futuro. Eles estruturam a planificação estratégica e o 
desenvolvimento, a exploração de caminhos de crescimento e o 
acompanhamento das ações que permitem chegar aos objetivos.

Ao longo deste texto, a definição adotada para o termo 
Technology Roadmapping é a de um método flexível, cujo 
objetivo principal é auxiliar no planejamento estratégico de 
desenvolvimento de mercado, produto e tecnologia de maneira 
integrada no decorrer do tempo; enquanto o termo Technology 
Roadmap refere-se ao documento gerado pelo processo de 
Technology Roadmapping.

O Roadmap Tecnológico é parte de uma metodologia que 
garante o alinhamento entre os investimentos em tecnologias e 
o desenvolvimento de novas capacidades, de forma que o capital 
seja empregado de acordo com as demandas futuras do mercado. 
Essa é uma ferramenta que traz um suporte importante ao gestor 
da área de inovação, permitindo definir a evolução tecnológica 
da empresa com antecedência. A ferramenta estabelece a relação 
entre tecnologias, seus produtos e serviços, assim como a relação 
com os objetivos de mercado ao longo do tempo. Como resultado, 
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o posicionamento da empresa em termos tecnológicos pode ser 
mantido ou aprimorado.

O Roadmap Tecnológico auxilia os agentes, seja uma indústria 
ou uma organização, a descreverem o ambiente futuro em termos 
dos objetivos e planos internos da companhia e mostra como 
esses objetivos podem ser alcançados ao longo do tempo. Seu 
maior benefício é o de prover informação para a realização das 
melhores decisões de investimento tecnológico. Essa ferramenta 
fornece um modo de identificar, avaliar e selecionar alternativas 
tecnológicas que podem ser usadas para satisfazer a necessidade 
existente.

Nesse sentido, esse método vem auxiliar na estruturação 
do processo de planejamento, permitindo a visualização de 
lacunas no planejamento estratégico por meio do alinhamento 
entre as metas futuras e as atividades presentes na organização 
ou no setor. Isso possibilita a identificação e a priorização dos 
diferenciais competitivos sustentáveis e a alocação correta dos 
recursos tecnológicos e humanos.

Formatos de Roadmaps

A natureza visual dos Roadmaps é uma de suas características 
mais importantes, já que auxilia na discussão construtiva dos 
processos de prospecção tecnológica. Há diversas maneiras de 
representar um Roadmap e alguns de seus tipos e formatos serão 
descritos neste capítulo.

A Figura 1 mostra o modelo de uma arquitetura comum de 
Roadmapping, como explicado a seguir:

•	 A primeira parte define o domínio do Roadmap, o escopo, 
os objetivos, a estratégia para alcançá-los. Esse é o “por 
que” (why) do Roadmap.
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•	 A segunda parte define o direcionamento, ou seja, esse 
é “o quê” (what) do Roadmap. O direcionamento inclui 
desafios, a arquitetura do processo e sua evolução e 
medidas de performance (alvos) a serem alcançadas.

•	 A terceira parte descreve a evolução das tecnologias 
que serão utilizadas para alcançar os objetivos. Esse é o 
“como” (how) do Roadmap.

•	 A quarta parte define o plano de ação e os riscos, e lista 
de ações (to do) do Roadmap. O plano de ação identifica 
os desenvolvimentos-chave, os recursos necessários e 
os riscos.

Figura 1: Quadro de ação de Roadmap em quatro partes

Fonte: Adaptada de Borschiver e Silva (2016)

Robert Phaal é um importante autor desse tema, e seus 
estudos apontam que o Roadmapping tem sido amplamente adotado 
em indústrias. Com isso, os Roadmaps podem assumir variadas 
formas de acordo com o motor que impulsiona o mapeamento: 
technology push, ou seja, uma ótica divergente, buscando por 
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oportunidades, ou market pull, objetivando criar um produto para 
atingir um público-alvo definido.

Segundo Phaal, Farrukh e Probert (2003), o modelo 
genérico padrão é o proposto pela European Industrial Research 
Management Association (EIRMA), como exibido na Figura 2. 
Esse modelo genérico é formado por uma linha temporal no eixo 
horizontal e por três camadas no eixo vertical que, tipicamente, 
representam as dimensões de mercado, produto e tecnologia. Na 
imagem, é possível visualizar os relacionamentos existentes entre 
as três camadas e sua evolução e/ou restrições ao longo do tempo.

Figura 2: Technology Roadmap genérico

Fonte: Adaptada de Borschiver e Silva (2016) e Phaal, Farrukh e Probert (2003)

Albright e Kappel (2003) consideram que os roadmaps 
devem possuir quatro áreas de enfoque: mercado, produto, 
tecnologia e plano de ação. 

Quanto às tipologias, Garcia e Bray (2007) classificam os  
roadmaps em três tipologias: o que é dirigido pelas necessidades de 
produto e/ou processo; o que fornece a posição competitiva da em-
presa e de suas competidoras quanto ao desenvolvimento e comercia-
lização de uma tecnologia nova ou emergente; e o que objetiva identi-
ficar problemas e suas consequências para o planejamento estratégico 
e orçamento focado em um determinado assunto.
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A natureza visual do roadmap é uma de suas características 
mais importantes, auxiliando na discussão construtiva dos 
processos de prospecção tecnológica, e, conforme o objetivo ou 
o segmento empresarial, há diversas formas de representar um 
roadmap.

O formato do roadmap deve estar alinhado com os objetivos 
da aplicação do método e a sua definição auxilia na consistência 
dos resultados gerados e em sua compreensão, permitindo a 
melhor tomada de decisão pelos líderes da organização.

Phaal, Farrukh e Probert (2004) examinaram um conjunto 
de dezenas de Technology Roadmaps e os agruparam em 16 
grandes áreas em função de seu propósito e formato, explicitados 
na Figura 3.

Figura 3: Caracterização dos Roadmaps: propósito e formato

Fonte: Adaptada de Phaal, Farrukh e Probert (2004) e de Borschiver e Silva (2016)
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No estudo de Phaal, Farrukh e Probert (2004), os autores 
avaliaram um conjunto de 40 Roadmaps. A partir dessas análises, 
foi possível identificar oito áreas principais de aplicação em 
função de seu propósito e oito áreas relativas aos seus formatos:

Propósito (Purpose):

•	 Planejamento de produtos;
•	 Planejamento de serviços e capacitações;
•	 Planejamento estratégico;
•	 Planejamento de longo prazo;
•	 Capacitações e planejamento de conhecimento;
•	 Planejamento integrado;
•	 Planejamento de projeto;
•	 Planejamento de processos.

Formato (Format):

•	 Múltiplos Níveis;
•	 Barras;
•	 Gráfico;
•	 Fluxo;
•	 Figura;
•	 Tabela;
•	 Único nível;
•	 Texto.

A Figura 4 e a Figura 5 ilustram as principais variações de 
Technology Roadmaps existentes em termos de propósito.
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Figura 4: Roadmap de: a) Planejamento de Produtos; b) Planejamento de Serviços e 
Capacitações; c) Planejamento Estratégico; d) Planejamento de Longo Prazo
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Fonte: Adaptada de Bernal et al. (2009) e de Borschiver e Silva (2016)

Essas principais variações de Technology Roadmaps existentes 
em termos de propósito serão discutidas a seguir.

Planejamento de produtos (Product Planning): esse 
é um dos tipos mais comuns de Roadmap Tecnológico, no qual 
um conjunto de diferentes produtos é relacionado às tecnologias 
necessárias ao seu desenvolvimento.

•	 Exemplo: o Roadmap apresentado na Figura 4a é 
o modelo Philips, amplamente utilizado por essa 
indústria. Esse exemplo demonstra como os roadmaps 
são utilizados para conectar o planejamento tecnológico 
ao desenvolvimento de produtos.

Planejamento de serviços e capacitações (Service/
capability planning): é amplamente utilizado por empresas 
de fornecimento de serviços. Tem como foco tecnologias que 
auxiliam no desenvolvimento de recursos da empresa para a 
prestação de determinado serviço.

•	 Exemplo: o exemplo apresentado pela Figura 4b foi 
utilizado para investigar o impacto do desenvolvimento 
tecnológico nos negócios de uma agência de correios. 
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Esse mapa foca nas capacidades organizacionais 
como ponte entre a tecnologia e os negócios, ao invés 
dos produtos.

Planejamento estratégico (Strategic Planning): esse 
tipo de roadmap apresenta diferentes oportunidades ou ameaças 
de mercado e tendências do negócio em nível estratégico. Tem 
como objetivo desenvolver uma visão de futuro do negócio em 
termos de mercado, negócio, produto, tecnologias, habilidades 
requeridas, entre outros. As lacunas podem ser identificadas 
comparando-as com a situação atual e as opções estratégicas, que 
podem ser exploradas de forma a transpô-las.

•	 Exemplo: a Figura 4c ilustra uma representação do 
formato do modelo T-plan. Esse é um dos processos de 
aplicação de TRM mais citados na literatura, o concebido 
pelos acadêmicos britânicos Robert Phaal, Clare J. P. 
Farrukh e David R. Probert, descrito no Manual T-Plan 
(The fast start to Technology Roadmapping).

Planejamento de longo prazo (Long-range planning): 
esse roadmap é utilizado para suportar atividades que requerem 
um planejamento de longo prazo. Geralmente, é aplicado para 
estudos prospectivos em nível setorial ou nacional (foresight), 
servindo como radar para identificação de potenciais tecnologias 
e mercados disruptivos.

•	 Exemplo: o exemplo apresentado pela Figura 4d ilustra 
o Roadmap desenvolvido pela Integrated Manufacturing 
Technology Roadmapping (IMTR) Initiative, que foca 
nos sistemas de informação e como o desenvolvimento 
de tecnologias potencialmente converge para o 
objetivo preestabelecido.
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Figura 5: Roadmap de: a) Capacitações e planejamento de conhecimento; b) 
Planejamento integrado; c) Planejamento de projeto; d) Planejamento de processos

Fonte: Adaptada de Bernal et al. (2009) e Borschiver e Silva (2016)
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Continuando, serão discutidas a seguir mais algumas 
variações de Technology Roadmaps existentes em termos de 
propósito.

Capacitações e planejamento de conhecimento 
(Knowledge asset planning): esse Roadmap permite alinhar o 
capital intelectual da empresa aos objetivos do negócio.

•	 Exemplo: o exemplo ilustrado pela Figura 5a foi 
desenvolvido pelo Artificial Intelligence Applications 
Unit da University of  Edinburgh. Esse tipo de 
Roadmap permite que a organização identifique suas 
questões críticas em relação ao conhecimento e à inter-
relação com suas habilidades internas, tecnologias e 
competências requeridas para entender as demandas 
futuras de mercado. 

Planejamento integrado (Integration planning): por 
meio desse tipo de Roadmap, é possível ter uma visão a respeito 
da integração e da evolução das tecnologias e como elas integram 
produtos e sistemas para criar novas tecnologias.

•	 Exemplo: a Figura 5b ilustra um dos Roadmaps da 
NASA para o programa Origins, utilizado para explorar 
como o universo e a vida contida nele se desenvolveram. 
Esse mapa especificamente objetivou o gerenciamento 
do desenvolvimento de um programa para o Next 
Generation Space Telescope (NGST), com foco no 
fluxo tecnológico. Esse Roadmap apresenta como a 
tecnologia alimenta sistemas de teste e a demonstração 
para apoiar missões científicas.
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Planejamento de projeto (Programme planning): esse 
Roadmap possibilita o alinhamento de diferentes atividades de um 
projeto.

•	 Exemplo: a Figura 5c apresenta outro dos Roadmaps 
da NASA para o programa Origins. Esse mapa também 
objetivou o gerenciamento do desenvolvimento 
de um programa para o Next Generation Space 
Telescope (NGST), apresentando as relações entre 
o desenvolvimento tecnológico e as fases e marcos 
do programa.

Planejamento de processos (Process planning): esse tipo 
de Roadmap permite gerenciar conhecimento com foco em uma 
área particular da empresa.

•	 Exemplo: a Figura 5d apresenta um tipo de Roadmap 
para fazer suporte ao planejamento de produto, 
focando no fluxo de conhecimento necessário para 
facilitar o desenvolvimento e a introdução efetivo de 
um novo produto, incorporando perspectivas técnicas 
e comerciais.

Outro fator que contribui para a variedade de Roadmaps 
observados é o formato gráfico selecionado para comunicar o 
mapa. Logo, além da diversidade de aplicações, o Roadmap pode 
assumir oito tipos de formatos, como apresentado pelas Figuras 
6 e 7.
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Figura 6: Formatos de Roadmaps: a) Múltiplos Níveis; b) Barras;  
c) Gráfico; d) Fluxo; e) Figura; f) Tabela

Fonte: Adaptada de Phaal, Farrukh e Probert (2004) e Borschiver e Silva (2016)
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Os tipos de formatos assumidos pelos Roadmaps serão 
discutidos a seguir.

Múltiplos Níveis (Multiple layers): é o formato mais 
comum que compreende vários níveis (layers) como tecnologia, 
produto e mercado. A evolução de cada nível pode ser explorada 
com a conexão entre os subníveis facilitando a integração.

•	 Exemplo: o exemplo ilustrado pela Figura 6a apresenta o 
Roadmap Philips. Esse mapa demonstra como tecnologias 
de produto e processo se integram para apresentar 
suporte ao desenvolvimento de funcionalidade em 
produtos futuros. 

Barras (Bars): vários mapas são expressos na forma de 
barras, tanto para o nível quanto para o subnível. Esse formato 
tem a vantagem de ser simples e de condensar as saídas do mapa 
de forma a facilitar a comunicação, integração do mapa e o 
desenvolvimento de um software de suporte à geração do Roadmap.

•	 Exemplo: a Figura 6b ilustra o Roadmap clássico da 
Motorola, que apresenta a evolução das tecnologias 
e as características do rádio automobilístico.  
A Motorola subsequentemente desenvolveu novos 
níveis de Roadmapping, com mapas formando parte 
de um conhecimento corporativo e de sistemas de 
gerenciamento de negócios, suportados por softwares e 
sistemas de tomada de decisão integrados.

Gráfico (Graphs): esse tipo de Roadmap é utilizado 
quando o desempenho do produto ou da tecnologia pode ser 
quantificado e expresso em um gráfico para cada subnível. Esse 
tipo de gráfico normalmente é chamado de curva de experiência 
e está intimamente relacionado com as curvas “S”.
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•	 Exemplo: o mapa apresentado pela Figura 6c ilustra 
como um conjunto de produtos e tecnologias coevoluem.

Fluxo (Flow charts): é um tipo específico de figura em 
forma de fluxo, representando objetivos, ações e saídas.

•	 Exemplo: a Figura 7a apresenta um dos Roadmaps 
da NASA, que ilustra como a visão da organização 
pode se relacionar a sua missão, questões científicas 
fundamentais, áreas de negócios primárias, objetivos 
de curto, médio e longo prazo, e a contribuição para as 
prioridades nacionais dos Estados Unidos.

Figura (Pictorial representations): alguns Roadmaps adotam 
formas criativas para representar e comunicar a integração, 
utilizando figuras como metáfora para representar a evolução de 
produtos e tecnologias (por exemplo, árvores).

•	 Exemplo: o exemplo ilustrado pela Figura 7b é o roadmap 
Sharp, relacionado ao desenvolvimento de produtos 
e famílias de produtos, com base em um conjunto de 
tecnologias de visores de cristais líquidos.

Tabela (Tables): em alguns casos, todo o mapa ou as 
camadas se utilizam de tabelas, geralmente expressando o 
desempenho quantitativo do produto ou da tecnologia em função 
do tempo.

•	 Exemplo: a Figura 7c ilustra o Roadmap tipo tabela 
elaborado pela EIRMA, que inclui as dimensões de 
performance de produto e tecnologia.
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Único nível (Single layer): esse formato é uma variação 
do tipo múltiplos níveis, a qual se utiliza de uma única camada. 
A desvantagem desse formato é que não mostra a conexão entre 
os níveis.

•	 Exemplo: o Roadmap da Motorola apresentado na 
Figura 6b também é um exemplo de mapa de único 
nível, que objetiva a evolução tecnológica associada à de 
um produto e suas características.

Texto (Text): alguns Roadmaps são totalmente, ou em grande 
parte, baseados em texto e relatórios de apoio, descrevendo a 
mesma questão abordada nos formatos gráficos.

•	 Exemplo: Os technology white papers da Agfa-Gevaert 
Group promovem a compreensão entre as tendências de 
mercado e tecnologia que influenciarão o setor óptico.

Figura 7: Formatos de Roadmaps: a) Fluxo; b) Figura; c) Tabela
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Fonte: Adaptada de Phaal, Farrukh e Probert (2004) e Borschiver e Silva (2016)

A gama de possibilidades de Roadmaps observada pode ser 
parcialmente atribuída à falta de padrões aceitos ou protocolos 
para sua construção. Contudo, considera-se que isso também 
reflita a necessidade de adaptar a abordagem à situação, em 
termos de finalidade comercial, fontes de informação existentes, 
recursos disponíveis e uso desejado. Roadmaps nem sempre se 
encaixam perfeitamente nas categorias já identificadas e podem 
conter elementos de mais de um tipo, em termos de finalidade e 
de formato, resultando em formas híbridas.
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Tendo apresentado as principais possibilidades de 
aplicações e de formatos dos Roadmaps, a metodologia sugerida 
para construção de Roadmaps parte da estruturação genérica 
proposta pela EIRMA e identificada por Phaal. Utilizando essa 
visão generalizada, pode-se construir a base para a customização 
do mapa de acordo com a necessidade da aplicação, sem engessar 
um modelo específico em nossa abordagem. 

Retomando a visão genérica apresentada pela Figura 8, a 
fim de demonstrar flexibilidade de aplicações dessa estrutura, a 
representação desse Roadmap pode conter ilustrações de várias 
camadas e subcamadas (temas estratégicos); sendo identificadas 
três camadas externas (incorporando os temas das subcamadas) 
e permitindo a generalização e a aplicação do conhecimento em 
diversas situações, conforme explicitado a seguir: 

1.	 As camadas superiores do Roadmap tratam dos propósitos 
(know-why) que cada organização aspira com os fatores 
que influenciam cada propósito. Usualmente, no nível 
empresarial, essa camada contém as perspectivas externa 
e interna. Alguns assuntos encontrados normalmente 
nesse nível são: mercado, consumidores, competidores, 
ambiente, indústria, negócio, tendências, motivação, 
ameaças, objetivos, marcos e estratégia.

2.	 As camadas intermediárias do Roadmap dizem respeito 
aos mecanismos utilizados para o alcance dos objetivos, 
sendo de extrema importância, pois funcionam como 
uma ponte entre o propósito e os recursos, determinando 
o que fazer (know-what). Em nível empresarial, essas 
camadas tratam de produtos, serviços, operações, entre 
outros, e estão ligadas diretamente à geração de receita.
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3.	 As camadas inferiores do Roadmap tratam dos recursos 
(incluindo os recursos tecnológicos) que precisam 
estar ordenados e integrados para o desenvolvimento 
dos mecanismos de entrega (know-how). Nessa camada 
serão empregadas técnicas de como fazer (know-how), 
utilizadas para atender à demanda estipulada nas camadas 
superiores. Outros recursos abordados nesse nível 
são: habilidades, parcerias, fornecedores, instalações, 
infraestrutura, organização, normas, ciência, finanças e 
projetos de P&D.

Figura 8: Technology Roadmap genérico para a conexão entre  
recursos para os objetivos

Fonte: Lopes Jr. et al. (2011 apud PHAAL; FARRUKH; PROBERT, 2005)

Por fim, vale a pena ressaltar que as formas gráficas 
dos Roadmaps são poderosos mecanismos de comunicação. 
Entretanto, apresentam a informação de uma forma altamente 
sintetizada e condensada. O Roadmap deve, portanto, se apoiar 
em uma documentação apropriada.



85

Volume II

Roadmap: histórico e formatos

Considerações Finais

Como foi ilustrado neste capítulo, há diversas possibilidades 
de design do Roadmap. Porém, é interessante observar que essas 
possibilidades nem sempre se adaptarão exclusivamente a uma das 
categorias citadas neste texto, já que podem conter elementos de 
múltiplos tipos, variando o formato ou o propósito, e resultando 
numa figura híbrida. A seleção de sua arquitetura deve ser feita de 
forma a comunicar de maneira eficiente os objetivos propostos.

O grande número de formas de Roadmaps existentes 
costuma ser um dos motivos da dificuldade observada nas 
empresas para a aplicação da metodologia de Roadmapping. 
Geralmente, os mapas devem ser adaptados para as necessidades 
específicas da empresa e para o contexto de negócio na qual ela se 
encontra. Adicionalmente, há pouco suporte prático disponível 
e as empresas geralmente reinventam o processo, embora tenha 
surgido alguns esforços para compartilhar experiências.

Bray e Garcia (1997), EIRMA (1997), Groenveld (1997) e 
Strauss, Radnor e Peterson (1998) resumem as principais etapas 
do processo de Roadmapping tecnológico. Esses autores indicam 
que o desenvolvimento de um processo eficaz de Roadmapping 
dentro de uma empresa depende de uma visão e do compromisso 
significativos para o que é um processo iterativo e inicialmente 
exploratório. No entanto, essas fontes não incluem orientações 
detalhadas sobre como aplicar a abordagem. Uma tentativa 
de preencher essa lacuna foi feita pelo desenvolvimento da 
abordagem de início rápido da T-Plan, concebido por Robert 
Phaal, Clare J. P. Farrukh e David R. Probert.

No processo de aplicação proposto por Phaal, Farrukh e 
Probert (2001), a ideia é possibilitar uma primeira tentativa de 
aplicação do TRM. Os objetivos propostos pela metodologia 
incluem o suporte à inicialização do processo, a criação dos 
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vínculos principais entre recursos tecnológicos e direcionadores 
de negócio e a identificação de lacunas de conhecimento sobre o 
mercado, õs  produtos e os serviços e sobre as tecnologias que 
serão utilizadas. O resultado é um Roadmap tecnológico capaz de 
facilitar a comunicação entre a área técnica e a área comercial.
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A prospecção tecnológica a partir de informações contidas 
em documentos de patente e, também, em artigos científicos 
pode envolver um elevado número de dados. Esse grande volume 
de dados pode conter informações importantes, mas os dados na 
forma bruta em geral são pouco úteis e, portanto, há a necessidade 
de utilização de técnicas específicas para extrair as informações 
que interessam em cada contexto. Para isso, existem diversas 
ferramentas que permitem a extração de informações com base 
em dados, favorecendo uma boa análise. Os dados extraídos 
das bases de dados de patentes, ou de outras bases, podem ser 
associados a fatos, e as informações obtidas por esses dados que 
receberam um tratamento podem mostrar tendências.

A escolha da ferramenta depende do objetivo da prospecção 
tecnológica, da área e do tema pesquisado. Não há ferramenta 
universal, e a decisão de escolha depende do objetivo, como já 
citado, mas também das condições do interessado, pois existem 
ferramentas gratuitas e ferramentas pagas, ou ferramentas 
comerciais. Basicamente, é possível dividi-las em ferramentas 
que exigem a criação prévia de um banco de dados e a inserção 
desses dados para realizar o tratamento e obter as informações 
desejadas; e as que extraem os dados diretamente das bases de 
dados e realizam as análises. As primeiras podem parecer mais 
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trabalhosas em um primeiro momento, mas também podem 
permitir maior flexibilidade nas análises. 

Na Figura 1 são apresentados exemplos de diversas 
ferramentas de acordo com suas funções e características. Nesse 
aspecto, há ferramentas que permitem realizar algumas análises 
gratuitamente, porém outras necessitam realizar um pagamento 
em forma de assinatura por determinado tempo ou por demanda 
de análises. 

Figura 1: Exemplos de ferramentas para tratamento e análise de dados

 

 
Exemplos:  
Questel Orbit, 
Lens, Patent 
Inspiration  

 
Exemplos: 
Pajek,  
Excel,  
Vantage Point  

 

Exemplos: 
Excel, Access, 
Vantage Point, 
Questel Orbit  

Exemplos: 
WEKA, Pajek, 
Lens  

ajek

 
 
 

Ferramentas 
gratuitas

 
 
 

Ferramentas 
comerciais 

 

Ferramentas que 
extraem os dados 
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bases e realizam 
as análises 

 

 

Ferramentas que 
necessitam da 
criação e 
inserção de um 
banco de dados 

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

Ao se escolher uma ferramenta, de acordo com o objetivo 
de cada estudo, deve-se levar em consideração a abrangência 
geográfica dos dados coletados. Segundo Amparo, Ribeiro 
e Guarieiro (2012), para que haja eficácia desse processo de 
coleta e análise de dados, deve haver a identificação precisa 
das necessidades do usuário e de sua adequação às orientações 
estratégicas referentes à gestão da informação; ou seja, na busca, 
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na seleção e no tratamento da informação de interesse, para 
permitir, entre outras coisas, a visualização de tendências e de 
subsídios ao processo decisório. 

Atualmente há ferramentas que utilizam o aprendizado 
de máquina (machine learning) incorporado a algumas bases de 
dados ou à própria ferramenta e que possibilitam a geração de 
informações de análises e tendências. Machine Learning é um 
campo de inteligência artificial que confere aos computadores 
a capacidade de “aprender” sem que sejam explicitamente 
programados. Esses algoritmos permitem que o computador 
possa melhorar deu desempenho na execução de uma tarefa por 
meio da análise de conjuntos de dados passados. Mas a aplicação 
de métodos de aprendizagem de máquina (machine learning) 
no tratamento de dados visando à análise de patentes ainda é 
pouco convencional. Essa ferramenta tem grande potencial para 
realizar tarefas de revisão repetidas e demoradas, mas questiona-
se a capacidade desses métodos em lidar com as ambiguidades 
linguísticas inerentes aos documentos patentários. 

Neste capítulo serão abordadas diversas ferramentas para 
análise e tratamento dos dados de prospecção tecnológica, 
procurando identificar as vantagens e as facilidades oferecidas no 
uso delas, fornecendo um panorama geral, com o objetivo de 
facilitar a escolha no momento de decisão. Inicia-se a abordagem 
com ferramentas de uso consagrado e que fazem parte de pacotes 
de software, como o MS Excel, e outras de uso gratuito, como o 
Pajek e Treemap, todas exigindo a elaboração de um banco de 
dados para realizar as análises. Em seguida, aborda-se um grupo 
de ferramentas que trabalham a partir de um banco de dados 
próprio, fornecendo algumas análises de dados de patentes, como 
o PatentScope e o Lens. 
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Ferramentas Gratuitas ou de Uso Consagrado

Nesta seção serão abordadas ferramentas gratuitas e de uso 
consagrado, normalmente inseridas em pacotes de programas de 
computador adquiridos por usuários, a exemplo da Microsoft®, 
ou a partir de ferramentas de edição de planilhas com funções 
similares.

Excel

O Excel é um editor de planilhas eletrônicas produzido e 
comercializado pela empresa Microsoft®, faz parte do módulo 
MS Office e pode ser instalado em computadores, tablets e 
smartfones. Embora seja um editor de planilhas, seu uso pode 
ir muito além de planilhas, por exemplo, no tratamento de dados 
numéricos e alfanuméricos, em análises estatísticas, construção 
de gráficos dos mais variados tipos e ainda pode possibilitar a 
organização de grandes volumes de dados da maneira que o 
usuário preferir.

O Excel permite a análise dos dados inseridos na planilha 
eletrônica com construção de gráficos, uso de filtros, cruzamento 
de dados, além de possibilitar a formatação desses dados para 
uso em outros softwares. Trata-se de um software pago, mas de fácil 
acesso, pois é muito frequente que, na compra de computadores, 
a instalação deste já esteja inclusa.

No que diz respeito à prospecção tecnológica, aos estudos 
prospectivos e/ou aos estudos de futuro, faz-se necessária a 
aquisição e a manipulação de volumes de dados muitas vezes 
gigantescos que devem ser agrupados, obedecendo a uma lógica 
determinada pelo objetivo do estudo. Nesse aspecto, o programa 
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Excel pode atender à necessidade do usuário, mas com algumas 
restrições, visto que existem ações que esse software não é capaz 
de executar. No entanto, se for ncessária a realização de estudos 
prospectivos e a única ferramenta disponível seja o Excel, o 
trabalho pode ser realizado de modo criterioso, com qualidade e 
de modo bastante completo. 

A vantagem em usar o Excel para estudos prospectivos com 
dados de documentos de patentes, como já foi mencionado, é o 
fato de o acesso a essa ferramenta ser muito amplo. No entanto, a 
desvantagem é a de que o usuário deverá idealizar, editar e executar 
a construção dos gráficos e tabelas que contêm os dados objetos 
de análise, o que não ocorre quando se usam ferramentas criadas 
para essa finalidade, pois essas ferramentas, em geral, possibilitam 
a realização de buscas de anterioridade, análise dos documentos 
recuperados e combinações de informações por meio de gráficos 
e de tabelas que são criados nesse mesmo ambiente.

Para a organização de dados obtidos a partir de um 
mapeamento tecnológico em documentos de patentes, é necessário 
antes verificar se estão à disposição todos os recursos que esse 
software dispõe, e assegurar-se disso, pois a depender da versão 
será necessário fazer a instalação de módulos complementares. 
Essa etapa é bastante simples, não precisa acessar nada além das 
próprias janelas do programa. Nesse caso em específico, se não 
houver o módulo necessário, basta escolher o módulo “análise de 
dados”, na janela “inserir”, na opção “suplementos” (Figura 2). 
Com a instalação desse módulo, algumas opções de gráficos que 
outrora não estavam disponíveis tornam-se acessíveis e passam, 
então, a ser mais uma opção de análise, como é o caso do mapa 
de árvores (treemap) (Figura 2), que se torna disponível apenas 
nas versões mais atuais do Excel, ou para aqueles que fizeram a 
instalação desses módulos suplementares.
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Figura 2: Local de acesso à instalação dos módulos suplementares e gráficos que se 
tornam disponíveis após essa instalação

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

Para a análise de dados de patentes no Excel, é preciso que 
seja criado um arquivo, preferencialmente, de texto no formato de 
dados estruturados em padrão de extensão .txt ou .dat, contendo 
as informações da busca de patentes. A partir da planilha, pode-
se começar a realizar as análises desejadas.

O exemplo apresentado a seguir trata da busca utilizando os 
termos (efavirenz and ritonavir), no campo do resumo da patente, 
utilizando o Derwent Innovation Index (DII). Na busca realizada na 
data de 16 de junho de 2016, foram encontrados 463 resultados, 
sendo apresentado um segmento da planilha de resultados na 
Figura 3.
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Figura 3: Planilha excel com dados da busca pelos termos efavirenz and ritonavir

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

Para realizar as análises, é possível fazer uso das inúmeras 
funções do Excel, por exemplo, para saber os escritórios ou 
países de prioridade dos depósitos, pode ser utilizada a função 
CONT.SE, seguida da sigla do escritório ou país aplicado à 
coluna da prioridade. Essa ação permite realizar a contagem do 
número de depósitos realizado em cada país, quando verifica-se 
a frequência com que cada sigla de escritório ou país se repete na 
coluna/linha em análise. O exemplo do resultado dessa contagem 
é apresentado no Quadro 1. 

Quadro 1: Número de depósitos (prioridade) por país/escritório de depósito

País/escritório US EP JP IN BR GB FR CN WO AU

Número de depósitos 382 19 9 9 8 5 4 4 4 3

País/escritório DE CA DK SE KR IT ES NL RU ZA

Número de depósitos 3 3 2 2 1 1 1 1 1 1

Nota: Foram utilizadas as siglas para países e escritórios empregadas pela Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual (OMPI, 2016)

Fonte: Elaborado pelos autores deste capítulo (2018)
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Após obter os dados de depósitos de patentes em cada 
escritório, é possível elaborar gráficos que podem ser de barras 
verticais ou horizontais (Figura 4).

Figura 4: Número de depósitos (prioridade) por país/escritório  
de depósito, exceto EUA

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

Nesse exemplo é possível verificar que os dados 
empregados para a análise compreendem o número de depósitos 
em função do país de prioridade. A partir dos dados, verificou-
se que o número de depósitos no escritório dos Estados Unidos 
da América (EUA) foi muito superior ao de outros países (382); 
e, assim, optou-se por excluir esse dado da tabela e alertar para 
essa exclusão, pois se esses dados estivessem junto aos outros 
na elaboração do gráfico (Figura 4), apenas os valores dos EUA 
ficariam visíveis, comprometendo a análise. Dessa forma, na 
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Figura 4, excluídos os valores relativos ao escritório americano, 
percebe-se que o segundo escritório que recebe maior número 
de depósitos de pedidos de patentes relacionados aos fármacos 
(ritonavir e efaviren) é o escritório europeu de patentes (EP). 

Vale ressaltar que uma boa análise com apresentação 
adequada é muito importante. No entanto, isso não é tudo, pois 
a partir de estudos, como o desse exemplo, o leitor ou o analista 
deverá ser capaz de concluir ou formar ideias em relação ao 
tema. No caso desse exemplo, fica claro que os maiores números 
de documentos prioritários foram depositados nos escritórios 
dos EUA e da Europa, sugerindo que os maiores depositantes 
utilizam os escritórios de patente americanos e europeus, e os 
cidadãos/empresas dessas nacionalidades seriam os maiores 
depositantes. No entanto, os números da análise podem não 
refletir necessariamente isso, pois mesmo não sendo americano, 
um cidadão pode escolher os EUA como país para primeiro 
depósito de pedido de patente. Sendo assim, por que alguém 
escolheria os EUA e a Europa como prioridade unionista dos 
depósitos de suas patentes relacionadas a fármacos retrovirais? 
Vários são os pontos que podem motivar esses resultados, entre 
os quais, é possível citar estes: os principais consumidores e seu 
poder de compra, o grau de escolaridade e, ainda, a localização 
das maiores indústrias do ramo farmacêutico.

A Figura 5 apresenta os maiores depositantes de pedidos 
de patentes sobre retrovirais, foi escolhido o número mínimo de 
cinco depósitos de patentes para serem representados na figura. 
A soma dos documentos apresentados na Figura 5 chega a quase 
50% do total. Os demais depositantes apresentaram participação 
inferior a cinco depósitos cada.
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Figura 5: Maiores depositantes e a respectiva quantidade de patentes depositadas

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

Entre os maiores depositantes, a grande maioria 
corresponde a empresas (62%), os demais são pessoas físicas 
(17%), universidades (13%) e centros de pesquisa (8%) (Figura 6).

Figura 6: Classificação dos maiores depositantes de patente

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)
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Outra representação gráfica muito utilizada em análises 
de dados de patentes é a evolução temporal dos depósitos de 
pedidos de patentes, conforme mostrado na Figura 7.

Figura 7: Distribuição dos depósitos de pedidos de patentes de  
retrovirais ao longo dos anos 

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

A combinação de informações relacionadas aos dados de 
prospecção tecnológica, aliada ao conhecimento específico do 
tema a ser estudado, permite a avaliação de cenários de tendências. 
Por exemplo, a Figura 8 permite concluir que embora exista um 
número maior de pessoas vivendo com HIV na África, quase 
metade dessas pessoas vivem sem fazer uso de terapias retrovirais 
(principalmente a parte central), o que não ocorre de maneira 
tão contundente em outros lugares, por exemplo, nas Américas, 
onde há pessoas doentes que estão em tratamento, mas também 
mostra um número expressivo de pessoas contaminadas que não 
realizam o tratamento com retrovirais. No entanto, esse número, 
quando comparado com os da África, se mostra bem abaixo, 
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sugerindo que o mercado americano possa ser vantajoso no que 
se refere à parte financeira. 

Para essa conclusão foram necessárias informações sobre o 
número de depósitos de pedidos de patentes, depositantes, o país 
de primeiro depósito, além da necessidade de obter conhecimento 
técnico do objeto de busca, mostrando que, para cada objetivo 
em um estudo prospectivo, poderá ser necessário um conjunto 
de informações diferentes. 

Figura 8: Número de pessoas que vivem com HIV e fazem terapia com retrovirais

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

Além dos gráficos já apresentados, serão apresentadas 
outras possibilidades de extração de informações a partir das 
buscas realizadas, utilizando, por exemplo, a Classificação 
Internacional de Patentes (CIP). Na Figura 9 é possível observar 
que a maior parte das patentes depositadas, relacionadas ao 
tema em estudo (ritonavir e efaviren), é classificada na seção 
“Necessidades Humanas” (A), seguida pela seção “Química” 
(C). Além disso, a Figura 10 mostra um gráfico de relações 
hierarquizadas dos fabricantes desses fármacos, conhecido como 
treemap, que permite visualizar os principais atores desse cenário.
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Figura 9: Subclasses da Classificação Internacional de Patentes  
dos depósitos analisados

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

Figura 10: Treemap dos principais fabricantes dos fármacos

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)
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A partir dos exemplos mostrados, é possível afirmar que 
os programas de edição de planilhas, como o Excel, permitem 
a elaboração de inúmeros gráficos para a visualização dos 
resultados. O uso da planilha é relativamente simples, exigindo do 
usuário um conhecimento relativo aos resultados que necessita, 
sendo exibidos tutoriais na página do desenvolvedor que facilitam 
a sua aplicação.

Access

As ferramentas de gerenciamento de dados, a exemplo 
do Microsoft Access, permitem a elaboração de um banco de 
dados e seu gerenciamento, por meio de cruzamentos de dados 
e árvores de decisão, porém, a maioria apresenta limitação no 
volume de informações a ser tratada em cada arquivo.

WEKA

WEKA é a sigla de Waikato Enviroment for Knowledge 
Analysis. Trata-se de uma coleção de algoritmos de aprendizagem 
de máquina para realizar tarefas específicas de mineração de 
dados, desenvolvida pela Waikato University da Nova Zelândia. 
O aprendizado de máquina permite que o computador analise 
automaticamente um grande número de dados, decidindo qual 
a informação é mais relevante e, dessa forma, possa encontrar 
padrões nesses dados, fundamentando as tomadas de decisão de 
forma rápida e acurada (WEKA, 2013). 

Os algoritmos permitem estudos estatísticos de dados 
bibliográficos contidos em diferentes bases de dados, por meio da 
visualização de gráficos, mapas e redes de relacionamentos. Para 
tanto, é necessário que previamente o usuário importe ou prepare 
uma base de dados local em arquivo de texto (extensão .txt).
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O acesso aos algoritmos é realizado por meio de uma 
licença GNU, obtida no endereço eletrônico: http://www.gnu.
org/licenses/gpl.html. Na Figura 11, é possível observar a 
logomarca do projeto WEKA.

Figura 11: Software WEKA 

Fonte: WEKA (2013) 

A aplicação dos algoritmos WEKA permite o tratamento 
de um grande número de dados, não sendo restrito à análise de 
documentos de patentes.

Tanagra

Trata-se de um software livre criado pela Universidade 
de Lyon, na França, de código fonte aberto, que possibilita a 
inclusão de algoritmos pelo próprio usuário. Esse software permite 
a organização de dados em formato .txt e .xls, a partir de tabelas 
(RAKOTOMALALA, 2005).

O Tanagra suporta várias tarefas-padrão de mineração de 
dados, como: visualização, realização de estatísticas descritivas, 
seleção de instâncias, seleção de recursos, construção de 
recursos, regressão, análise fatorial, agrupamento, classificação e 
aprendizado de regras de associação.
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O acesso aos algoritmos é realizado por meio de uma licença 
GNU, obtida no endereço eletrônico: <http://eric.univ-lyon2.
fr/~ricco/tanagra/>. Na Figura 12 é apresentada a interface do 
projeto Tanagra.

Figura 12: Software Tanagra

Fonte: Tanagra (2018)

Pajek

Trata-se de um programa em código aberto para o sistema 
operacional Windows, desenvolvido para análise e visualização 
de grandes redes, com milhares de nós. A palavra Pajek significa 
aranha em esloveno. Encontra-se disponível no endereço 
eletrônico: http://mrvar.fdv.uni-lj.si/pajek/. 

A geração de dados para a criação de uma rede no Pajek 
pode ser feita de forma manual, estabelecendo os vértices, as 
linhas de ligação e os arcos, por meio de um arquivo de texto que 
deve ter a extensão .net. 

http://eric.univ-lyon2.fr/~ricco/tanagra
http://mrvar.fdv.uni-lj.si/pajek/
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Podem ser obtidas informações, como a formação de clusters, 
compreendida como o conjunto de componentes, vizinhanças de 
vértices importantes, núcleos etc., numa rede. Também é possível 
selecionar vértices que pertencem a um mesmo grupo e mostrá-
los separadamente, possivelmente com as partes do contexto e 
realizar medidas de redes. 

Na Figura 13 é mostrado um exemplo de rede criada 
utilizando o programa baseado em empresas de internet nos 
Estados Unidos da América, na qual os pontos na cor em azul 
significam empresas que trabalham com infraestrutura; na cor 
vermelha, as que trabalham com conteúdo; e na cor amarela; as 
que trabalham com comércio. São dados referentes ao período 
de 1998 a 2001, com 219 vértices e 631 vizinhanças, sendo que 
as vizinhanças representadas pelas linhas que unem os vértices 
são consideradas quando as empresas apresentam algum tipo de 
parceria (KREBS, 200?). 

Figura 13: Exemplo de rede criada utilizando o Pajek para empresas de internet nos 
Estados Unidos

Fonte: Orgnet (2002)
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No caso de análise na área de patentes, o Pajek poderia 
ser utilizado, por exemplo, para verificar a ocorrência de uma 
rede de depositantes ou de inventores, e de suas relações, no 
desenvolvimento de uma dada tecnologia.

Treemap

O software Treemap permite uma visualização espacial de 
estruturas hierárquicas com diferentes opções gráficas e filtros. 
Diversas páginas eletrônicas permitem a elaboração desse tipo de 
gráfico. Os arquivos de entrada podem apresentar formato .txt ou 
.xls. A ferramenta pode ser obtida a partir do endereço eletrônico: 
<http://www.cs.umd.edu/hcil/treemap/TMDemolicense.shtml>.

Na Figura 14 é possível observar um gráfico construído 
a partir de documentos de patentes recuperados da página do 
Escritório Europeu de Patentes (EPO), por meio do Espacenet, 
e que continham em seus títulos os termos efavirenz e ritonavir.

Figura 14: Gráfico tipo treemap para documentos de patente recuperados para os 
termos efavirenz e ritonavir no Espacenet

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)
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Lens

Essa ferramenta está acessível no endereço eletrônico 
<https://www.lens.org/lens/> e trata-se de um serviço prestado 
pela Cambia, uma organização sem fins lucrativos em parceria 
com a Universidade de Queensberry, na Austrália. 

Por meio dessa ferramenta, pode ser realizada uma busca 
simples ou estruturada, usando os filtros: data de publicação ou de 
depósito, jurisdição e tipo de documento. A ferramenta permite 
que a busca de dados seja feita com, entre outros parâmetros, 
uso do radical das palavras-chave, família de patentes, opções de 
linguagem de busca e documentos com texto completo ou não.  
A ferramenta também permite que se escolham campos específicos 
do documento, como Inventores, Detentores (limitado aos EUA), 
Título, Resumo, Reivindicações, Depositantes, Citações não 
patentárias, Número de publicação e de depósito. A ferramenta 
permite ainda realizar operações de refinamento de busca, 
limitando os resultados a novos termos de interesse.

A base de dados da ferramenta Lens contempla informações 
dos seguintes escritórios:

•	 Escritório Europeu de Patentes (EPO): dados 
bibliográficos desde 1980 até a data presente, totalizando 
mais de 81 milhões de documentos de aproximadamente 
100 jurisdições.

•	 Escritório Americano de Patentes (USPTO): dados 
de depósitos no USPTO desde 1976, contendo texto 
completo e imagens. As patentes depositadas no USPTO 
comtemplam mais de 14 milhões de documentos.
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•	 Organização Mundial da Propriedade Intelectual 
(OMPI): dados de depósitos no WIPO via PCT desde 
1978, contendo texto completo e imagens. 

•	 Escritório Australiano de patentes.

A Figura 15 apresenta os resultados de busca na ferramenta 
Lens para os temos de busca efavirenz e ritonavir.

Figura 15: Gráfico para documentos de patente recuperados para os  
termos efavirenz e ritonavir no Lens

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

A partir da ferramenta de busca e de análise de dados Lens, 
é possível o resgaste de informações específicas sobre os termos 
de busca. A Figura 16 mostra o estabelecimento de um ranking de 
citação de patentes relacionadas aos termos de busca efavirenz 
e ritonavir. É possível também obter a informação da situação 
atual dos pedidos de patentes, avaliando a distribuição em função 
do país de depósito e a avaliação da proporção entre os pedidos 
concedidos e em análise.
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Figura 16: Gráfico de análises auxiliares de patente recuperados para os termos 
efavirenz e ritonavir no Lens

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

O Lens também permite a avaliação do histórico de 
depósito de patentes por ano de publicação, conforme ilustrado 
na Figura 17. 

Figura 17: Histórico de depósito de patentes recuperados para os  
termos efavirenz e ritonavir no Lens

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)
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WIPO Patentscope

A base de dados da Organização Mundial de Propriedade 
Intelectual (OMPI – em inglês World Intellectual Property 
Organization (WIPO) – é denominada PatentScope e permite 
fazer consultas em 71 milhões de documentos de patentes de 
coleções nacionais e regionais, incluindo 3,4 milhões de pedidos 
de patentes publicados via Acordo de Coorperação em termos de 
Patentes – em inglês Patent Cooperation Treaty (PCT).

O Quadro 2 apresenta um resumo dos documentos 
disponíveis para consulta no PatentScope da WIPO.

Quadro 2: Número de documentos disponíveis no PatentScope
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WIPO 
(pedidos 

via 
PCT)

20.10.1978 
- 

03.08.2018

20.10.1978 
- 

03.08.2018
3346976

Número total de 
registos: 3343157 
inglês: 1999893 
francês: 119820 
espanhol: 23718 
alemão: 358364 
coreano: 84197 
japonês: 537930 
chinês: 197702 
russo: 17772 

português: 3761

3346976

Fonte: Adaptado de PatentScope (2018)

A partir dos resultados de buscas no PatentScope, é possível 
realizar a avaliação prévia de resultados por meio da ferramenta 
de análise disponível, conforme apresentado na Figura 18.
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Figura 18: Ferramenta de avaliação no PatentScope

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

Os resultados podem ser apresentados em forma de tabelas 
ou gráficos de barras ou de pizza, limitados aos 500 primeiros 
resultados, conforme apresentado na Figura 19.

Figura 19: Apresentação de resultados no PatentScope

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)
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No endereço eletrônico da WIPO, com a ferramenta 
PatenteScope, pode-se obter informações específicas sobre 
os resultados de busca, a exemplo dos principais códigos IPC, 
principais depositantes e inventores e avaliação do histórico de 
data de publicação dos pedidos de patentes resgatados na busca. 
A Figura 20 apresenta os principais IPCs dos termos efavirenz e 
ritonavir, obtidos a partir do PatentScope.

Figura 20: Principais IPCs recuperados para os termos efavirenz e  
ritonavir no PatentScope

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo (2018)

Patent Inspiration

A ferramenta Patent Inspiration permite a realização de 
algumas análises a partir de uma base de aproximadamente 76 
milhões de patentes. Algumas análises são gratuitas, enquanto 
outras análises mais sofisticadas são pagas.

O banco de dados do Patent Inspiration, como a maioria 
dos bancos de dados de patentes comerciais, é baseado no 
banco de dados DOCDB do escritório Europeu de Patentes – 
European Patent Office (EPO). O banco de dados DOCDB 
contém dados bibliográficos de mais de 102 países. Os dados 
bibliográficos incluem títulos, resumos, inventores, citações, 
citações de literatura, classificações de código e informações de 
família. O banco de dados é atualizado semanalmente.
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A busca pode ser realizada a partir da construção de termos 
de consulta com estrutura booleana (Figura 21).

Figura 21: Edição de parâmetros de busca para os termos efavirenz e  
ritonavir no Patent Inspiration

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

A interface gráfica contempla uma ferramenta de 
processamento de informações de resultados de busca que permite 
a construção de gráficos específicos. Alguns dos gráficos são 
disponíveis gratuitamente, conforme apresentado na Figura 22.

Figura 22: Ferramenta de análise gráfica no Patent Inspiration

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

A Figura 23 ilustra a apresentação gráfica da evolução 
temporal do depósito de patentes a partir dos maiores depositantes 
para os termos de busca Efavirenz AND Ritonavir.
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Figura 23: Demonstração de análise gráfica no Patent Inspiration

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)

A Figura 24 ilustra outra aplicação obtida a partir do 
Patent Inspiration, representando a distribuição de publicação de 
depósito de patentes por país de prioridade.

Figura 24: Demonstração de análise gráfica no Patent Inspiration

Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo (2018)
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Ferramentas Exclusivamente Pagas

Há disponibilidade de algumas ferramentas de análise 
exclusivamente pagas, a exemplo da PatSeer e do software Orbit 
Intelligence, da Questel. A escolha ideal da ferramenta dependerá 
naturalmente da necessidade e das condições disponíveis para o 
usuário.
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